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O IV Governo Constitucional tomou posse no dia 8 de Agosto de 2007, tendo o seu 

Programa de Governo, 2007-2012, sido aprovado pelo Parlamento Nacional a 15 de 

Setembro de 2007. 

 

Para cumprimento dos objectivos e tarefas a que o Governo se propõe realizar e para 

viabilizar as medidas a adoptar e as principais orientações políticas que pretende seguir 

nos domínios da actividade governamental, foi aprovado a 10 de Outubro de 2007, no 

Parlamento Nacional, o Orçamento Geral do Estado para o Período de Transição e - a 

31 de Dezembro de 2007 - o Orçamento Geral do Estado para 2008. 

 

O presente documento pretende dar a conhecer, de forma sucinta, algumas das mais 

relevantes acções deste executivo, que caracterizaram o primeiro semestre do ano de 

2008. 

 

Durante os primeiros seis meses e meio de governação deste ano, o IV Governo 

Constitucional desempenhou uma série de actividades, implementou um conjunto de 

medidas e de iniciativas políticas e legislativas e desenvolveu uma intensa actividade no 

domínio das relações externas, que permitiram manter e reforçar a posição de Timor-

Leste no contexto internacional. 

 

Os primeiros passos para as reformas necessárias do Estado e da Administração Pública 

já foram dados. Em apenas 11 meses de governação, e apesar das dificuldades herdadas e 

dos obstáculos que surgiram durante este ano, já temos um Estado mais estável e 

consolidado e mais habilitado a salvaguardar os direitos de todos os timorenses.  

 

Díli, 15 de Julho de 2008 

 

 

 

REALIZAÇÕES EM MATÉRIA LEGISLATIVA: 

 

1. Aprovação, em Conselho de Ministros das Leis Orgânicas dos Ministérios e 

Secretarias de Estado do IV Governo Constitucional; 

 

2. Aprovação da Orgânica da Inspecção Alimentar e Económica; 
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3. Aprovação da Orgânica da Inspecção-Geral de Jogos; 

 

4. Aprovação da Orgânica do Laboratório Nacional de Saúde; 

 

Foram aprovadas, em Conselho de Ministros, as seguintes Propostas de Lei: 

 

5. Altera o Estatuto da Função Pública, a aguardar aprovação pelo Parlamento 

Nacional; 

 

6. Lei Tributária, já aprovada pelo Parlamento Nacional e promulgada pelo 

Presidente da República; 

 

7. Regime Geral de Protecção de Testemunhas, submetida ao Parlamento 

Nacional; 

 

8. Lei de Bases da Educação, submetida ao Parlamento Nacional, no final de 

Março; 

 

9. Lei sobre o Uso e Porte de Armas, em discussão no Parlamento Nacional; 

 

10. Primeira Alteração à Lei que aprova o Orçamento Geral do Estado para 2008. 

 

Foram aprovadas, em Conselho de Ministros, as seguintes Propostas de Resolução, a 

serem submetidos brevemente ao Parlamento Nacional: 

 

11. Ratificação da Convenção n.º 29 da Organização Internacional do Trabalho – 

OIT, sobre Trabalho Forçado; 

 

12. Ratificação da Convenção n.º 182, da Organização Internacional do Trabalho – 

OIT, sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil; 

 

Foram ainda aprovados os seguintes Decretos de Lei e Decretos do Governo: 

 

13. Decreto que altera o Subsídio Extraordinário e cria outros Subsídios a pagar a 

membros da PNTL e das F-FDTL; 
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14. Decreto-Lei que aprova o Regime de Avaliação dos Trabalhadores da 

Administração Pública; 

 

15. Decreto que cria o Estabelecimento Prisional Militar; 

 

16. Decreto que regulamenta a Prestação de Serviços de Telefone Móvel; 

 

17. Decreto-Lei que aprova o Regime de Monitorização de Embarcações de 

Pesca; 

 

18. Decreto-Lei sobre Pensões dos Combatentes e Mártires da Libertação 

Nacional; 

 

19. Decreto-Lei que aprova o Regime dos Passes de Fronteira; 

 
20. Decreto-Lei que aprova o regime de Recrutamento dos Trabalhadores da 

Administração Pública; 

 

21. Decreto-Lei que aprova o Regime de Subsídio de Sobrevivência para Idosos e 

Inválidos; 

 

22. Decreto-Lei que aprova o Regime de Atribuição de Bolsas de Estudo no 

Estrangeiro; 

 

23. Decreto-Lei que aprova o Regime de Concessão de Ajudas de Custo nas 

Deslocações ao Estrangeiro; 

 

24. Decreto-Lei que Cria o Fundo do Emprego e Formação Profissional - 

FEFOP; 

 

25. Decreto-Lei que atribui aos Peticionários um Subsídio de Integração na Vida 

Civíl; 

 
 

26. Decreto-Lei que aprova a Criação do Fundo de Estabilização Económica; 

 

27. Decreto-Lei que Cria a Autoridade Nacional do Petróleo (ANP); 
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28. Decreto-Lei que Altera o Regime Jurídico do Aprovisionamento; 

 

29. Decreto-Lei que aprova o Sistema de Abastecimento Público de Bens 

Essenciais e Controlo dos Preços; 

 

30. Decreto que Regulamenta a Intervenção no Abastecimento Público; 

 

31. Decreto-Lei que aprova o Regime da Venda do Património do Estado; 

 

32. Decreto-Lei que aprova o Código do Procedimento Administrativo; 

 

33. Decreto-Lei sobre Higiene e Saúde Pública; 

 

34. Decreto-Lei que transforma a Rádio e Televisão de Timor-Leste em Empresa 

Pública. 

 

Finalmente, foram ainda aprovadas as seguintes Resoluções do Governo: 

 

35. Aprova o Relatório Inicial da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW); 

 

36. Criação da Comissão Nacional para a preparação do II Plano de 

Desenvolvimento Nacional; 

 

37. Nomeação do Presidente do Conselho de Administração do SAMES; 

 

38. Aprova o Projecto-Piloto “Bolsa de Mãe”; 

 

39. Nomeia os Membros do Conselho Superior de Magistratura; 

 
40. Encarrega o Chefe de Estado-Maior General das Forças Armadas de criar um 

Comando Conjunto, integrando a PNTL e as F-FDTL; 

 

41. Sobre a Estrutura Operacional do Comando Conjunto e as Regras de 

Empenhamento para as Forças Operacionais; 

 

42. Aprova a Política Nacional da Educação; 
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43. Aprova a Política Nacional de Gestão de Riscos de Desastres; 

 

44. Atribui um Subsídio às Famílias dos Peticionários; 

 

45. Aprova a Constituição de Pontos Focais para as Questões do Género; 

 

46. Sobre a Reforma Abrangente do Sector das Telecomunicações; 

 

47. Sobre os direitos, honras e regalias do Primeiro Presidente da República, 

Francisco Xavier do Amaral; 

 

48. Aprova as alterações ao Acordo entre a União Europeia e os Países da ACP; 

 

49. Aprova a alteração do nome do Ferry-Boat para “Berlin-Nakroma”; 

 

50. Aprova a criação da Comissão Nacional do Quadro do Comércio Integrado e 

Alargado para Países Menos Desenvolvidos; 

 

51. Aprova o apoio a conceder aos Peticionários; 

 

52. Aprova a desactivação do Comando Conjunto; 

 

53. Aprova a adjudicação do contrato de empreitada relativo à finalização do Palácio 

Lahane à empresa Ensul; 

 
54. Cedência da Gestão dos Monumentos “Cristo-Rei” e “Papa João Paulo II” à 

Diocese de Díli; 

 

55. Sobre Abastecimento de Bens Essenciais; 

 

56. Criação da Comissão Nacional de prevenção da Gripe das Aves; 

 

57. Campanha Nacional de Recolha de Armas; 

 

58. Reconhecimento da Necessidade de Pagamento Extraordinário de um mês 

de salário aos funcionários do Estado. 
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REALIZAÇÕES EM MATÉRIA DE DEFESA E SEGURANÇA  

 

Foi iniciada a Reforma do Sector de Defesa e Segurança em estreita colaboração com os 

outros Órgãos de Soberania, salientando-se: 

 

1. A elaboração do esboço da Lei Orgânica do Serviço Nacional de 

Inteligência, a ser submetida brevemente a Conselho de Ministros, na sequência 

da aprovação da Lei do Sistema Nacional de Inteligência da RDTL1, permitindo a 

produção de informações que contribuam para a salvaguarda da Independência 

Nacional, dos interesses nacionais e da segurança externa, bem como a garantia 

interna na prevenção de sabotagem, de terrorismo, de espionagem, de 

criminalidade organizada e de actos que, pela sua natureza, possam alterar ou 

destruir o Estado de Direito constitucionalmente estabelecido; 

 

2. A redacção do esboço da Política de Segurança Nacional, que está a ser alvo 

de uma consulta alargada e que identifica as ameaças externas e internas com que 

se confronta o país e define a estratégia a adoptar para lhes fazer frente; 

 
3. A revisão da Lei da Segurança Interna, que muito brevemente será remetida ao 

Parlamento Nacional, porque constatou-se que a Lei em vigor não dota 

eficazmente as forças e serviços de segurança das ferramentas adequadas ao 

combate à criminalidade, estando, inclusivamente desajustada à realidade actual; 

 
4. O estudo para a definição de um novo modelo de polícia, que irá permitir 

proceder-se à revisão da Lei Orgânica da PNTL e do seu Estatuto, trabalho já 

em fase de execução. 

 
5. Início da implementação das recomendações constantes no Estudo da Força 

2020 para as F-FDTL, que vão permitir às Forças de Defesa uma maior 

mobilidade e, consequentemente, um grau de operacionalidade mais elevado; 

 

Na sequência dos ataques ocorridos no dia 11 de Fevereiro, contra as vidas do Presidente 

da República e do Primeiro-Ministro e face à extrema gravidade das circunstâncias 

enfrentadas, de ameaça à ordem constitucional, o Governo: 

 

                                                 
1 A Lei foi submetida pelo Governo ao Parlamento Nacional com a designação de “Lei do Sistema de 
Informações”, tendo vindo a ser aprovada em sede de Parlamento como “Lei do Sistema Nacional de 
Inteligência da RDTL”. 
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6. Propôs ao Presidente da República Interino, a Declaração do estado de sítio, 

para fazer face à situação de instabilidade, vindo a prolongar este pedido de 

Declaração de estado de excepção (e a solicitar o de emergência também) até ao 

dia 14 de Maio de 2008; 

 

7. Criou, apoiou e financiou o Comando-Conjunto PNTL/F-FDTL, que no 

âmbito das suas actividades operacionais, apreendeu uma quantidade considerável 

de armamento e outro equipamento militar, e permitiu que fossem processados 

judicialmente, depois de capturados (ou de se entregarem voluntariamente), 44 

elementos que constituíam o Grupo Reinado/Salsinha 

 
8. Reaproximou as duas Instituições – de Defesa e de Segurança – e reforçou a 

solidariedade e o desempenho operacional entre ambas, ao mesmo tempo que 

devolveu a confiança à população no que diz respeito ao funcionamento das 

instituições do Estado; 

 
9. O êxito das operações do Comando Conjunto, relativamente à apreensão de 

armamento, levou o Governo a considerar a necessidade de continuar com as 

operações tendentes ao desarmamento completo do País, pelo que se iniciou, a 

15 de Julho, uma Campanha Nacional de Recolha de Armas, em que todas as 

pessoas que possuem armas ilegalmente as podem entregar até ao dia 15 de 

Agosto. 

 
 

Relativamente aos Peticionários: 

 

10. Os Peticionários foram concentrados num acantonamento edificado para o 

efeito, em Aitarak Laran, em Díli; 

 

11. Foi atribuído um subsídio no montante de $150 USD às famílias de cada um 

dos Peticionários concentrados em Aitarak Laran, para garantir o seu sustento 

imediato; 

 

12. Criou-se um sistema de apoio para desmobilização e reintegração dos 

Peticionários na vida activa; 

 
13. Atribuiram-se compensações financeiras para aqueles que optaram pelo 

regresso à vida civil e que abandonaram definitivamente o desejo de reintegração 

nas Forças Armadas. O pagamento destas compensações, a 300 peticionários, 
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teve início no passado dia 14 de Julho e o processo estará encerrado ainda 

durante esta semana; 

 
14. Apesar de no início do processo de diálogo com os Peticionários, alguns terem 

manifestado a sua aspiração de reingressar na vida militar, concorrendo no 

processo de selecção para a próxima recruta, neste momento não há nenhum 

elemento que pretenda adoptar esta solução. 

 
Foram ainda realizadas as seguintes actividades e promovidas as seguintes iniciativas na 

área da Defesa e Segurança: 

 

15. Cursos de formação destinados aos militares, nomeadamente o Curso de 

Promoção a Oficial Superior, o Estágio para Sargentos-Ajudantes e o Estágio de 

Preparação para Ingresso nas Academias Militares de Portugal; 

 

16. Atribuição de Bolsas de Estudo aos Membros das F-FDTL na Universidade 

Nacional de Timor-Leste; 

 
17. Conclusão do esboço da Lei Orgânica da Polícia Militar; 

 
18. Conclusão do esboço da Lei de Defesa Nacional; 

 
19. Realização de um esboço para a Promoção das Carreiras das F-FDTL, que em 

7 anos nunca foram revistas e Revisão do Regime Salarial das F-FDTL; 

 
20. Apoio aos Veteranos activos nas F-FDTL para tratamento médico; 

 
21. Reparação de duas lanchas da Componente Naval, Oecusse e Ataúro e 

aquisição de outras duas, de 43 metros, à República Popular da China; 

 
22. Reparação e Manutenção do Porto de Hera para a Componente Naval; 

 
23. Conclusão da construção da Prisão Militar em Taci-Tolu; 

 
24. Início da construção de uma Caserna Militar em Metinaro e em Baucau; 

 
25. Estabelecimento de uma equipa para efectuar estudo sobre a possibilidade de 

criar o Instituto de Defesa Nacional e a Academia Militar; 
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26. Estabelecimento de um Memorando de Entendimento com a Companhia 

HICOM, para aquisição e manutenção das viaturas das F-FDTL, tendo sido já 

entregues duas destas.  

 
27. Preparação de um esboço para assinatura de Memorando de Entendimento 

com o Canadá, para treino militar; 

 
28. Preparação de um esboço para assinatura de Memorando de Entendimento 

com a Índia, para treino da componente naval; 

 
29. Negociações para estabelecimento de um Memorando de Entendimento com 

o Governo da Austrália, para um Programa de Cooperação de Defesa; 

 
30. Desenvolvimento de formação em áreas específicas, através de um formador 

especialista, em cooperação com a Austrália; 

 
31. Reactivação do Grupo de Trabalho para discussão de mecanismos de 

coordenação de Segurança Marítima; 

 
32. Desenvolvimento de um esboço para um Programa de Treino Conjunto com 

a PNTL, para protecção e segurança marítima; 

 
33. Produção e publicação do Jornal da Defesa Nacional; 

 
34. Organização e participação na X Reunião dos Ministros da Defesa da CPLP; 

 
35. Finalização do esboço do regime salarial e carreiras da PNTL, para 

implementação nos princípios de Novembro; 

 
36. Finalização do re-treinamento de 3 meses, do primeiro grupo de 28 

instrutores da PNTL, a 26 de Junho; 

 
37. Início a 30 de Junho do re-treinamento de 3 meses do segundo grupo de 48 

instrutores da PNTL, (este treino está a ser providenciado pela GNR, após o 

que irão ser formados outros oficiais da PNTL por igual período de 3 meses); 

 
38. Encerramento do curso de treino básico, por um período de 1 mês, a 48 

instrutores de segurança civil. Estes 48 instrutores irão treinar outros 

seguranças civis; 

 
39. Elaboração de um esboço de manual de procedimentos e mecanismos para 

a manutenção de veículos, de edifícios e para o abastecimento de bens, 
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para os directores nacionais e comandantes gerais e distritais da PNTL, que irá 

facilitar a execução orçamental; 

 
40. Criação de uma equipa de auditoria e inspecção interna. Neste momento 

estão a ser auditadas as direcções nacionais e os comandos gerais e distritais da 

PNTL; 

 
41. Criação de uma equipa técnica e logística na Secretaria de Estado da Segurança 

para inspeccionar as construções nos distritos, tendo já produzido um 

relatório das visitas efectuadas a Oecusse, Bobonaro, Covalima, Aileu, Ermera, 

Liquiçá, Ainaro e Manufahi. Os restantes distritos serão visitados durante este 

mês; 

 
42. Criação do Comité para a Reforma do Sector de Segurança, que irá preparar 

um plano de transição para a reestruturação da PNTL, preparar politicas para 

implementação e finalizar a Politica de Segurança Nacional; 

 
43. Produção de um Plano de 5 anos para a Secretaria de Estado de Segurança, que 

será o guia orientador para implementação de programas relativos à PNTL e 

outras instituições da SES; 

 
44. Produção do esboço para a criação da Unidade de Operações Especiais, que 

irá integrar a UIR, UFP, URP e CSP; 

 
45. Envio de uma equipa de elementos da PNTL e civis da SES para a Papua 

Nova Guiné, para formação de gestão logística, especialmente gestão de 

habitação, em cooperação com a TLPDM; 

 
46. Envio de uma equipa de elementos da PNTL e civis da SES para o 

Bangladesh, para formação em Modelo de Polícia Comunitária, em 

cooperação com a Asian Foundation; 

 
47. Operações da PNTL para monitorizar veículos sem registo e condutores 

sem carta de condução; 

 
48. Os Serviços de Imigração desenvolveram operações para averiguação de casos 

de estrangeiros a desenvolver negócios com vistos de turistas; 

 
49. Continuação da rotação dos Comandantes de Unidade dos Distritos, Vice-

Comandantes e Unidades; 
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50. Criação de uma Unidade de Chefia dentro da PNTL para supervisionar os 

trabalhos dos agentes da PNTL, de forma a implementar disciplina; 

 
51. Formação dos recrutas da PNTL que não acabaram a sua formação devido à 

crise; 

 
52. Criação de 26 Postos de Polícia, com o objectivo de providenciar segurança 

nos bairros e contribuir para o regresso dos deslocados às comunidades (postos 

criados com a operação do Comando-Conjunto); 

 
53. Finalização do processo de pagamento do Barco de Patrulha da PNTL que foi 

aprovisionado em 2006, aguardando-se actualmente a chegada do barco; 

 
54. Realização de dois Retiros com a Liderança da PNTL para resolução dos 

problemas internos que surgiram durante a crise. Estes retiros não só resolveram 

parte dos problemas, como identificaram outros que preocupam a PNTL, 

estando a SES a providenciar soluções; 

 
55. Reestruturação do escritório da imigração, que inicialmente estava sob a 

PNTL e agora é uma Direcção da SES; 

 
56. Conclusão da construção de 3 Postos de Polícia, que serão entregues em 

breve; 

 
57. Aquisição de 2 carros de Polícia para a PNTL; 

 
58. Formação de equipa para controlar a venda de arroz do Governo, em 

parceria com o Ministério do Turismo, Comércio e Indústria; 

 
 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DA REFORMA ADMINISTRATIVA 

 

O ano de 2008 foi considerado o ano para implementação de Reformas Estruturais no 

sentido de assegurar a boa governação e o aumento do profissionalismo e transparência 

do sector público. Neste sentido sublinhamos as seguintes actividades desenvolvidas: 

 

1. Organização da Conferência sobre o Ano da Reforma Administrativa (8 de 

Maio) para consulta alargada e redefinição dos três pilares desta Reforma: A 

Comissão da Função Pública; a Comissão Anti-Corrupção; e o reforço do 

Gabinete do Inspector-Geral; 
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2. Estabelecimento de um Grupo de Trabalho para a Comissão da Função 

Pública, que tem vindo a desenvolver o quadro formal e legislativo e o plano 

operacional, nos termos já aprovados em Conselho de Ministros, ou seja, um 

organismo independente que irá garantir a eficiência, o mérito, o 

profissionalismo, a imparcialidade política, a liderança, os valores e também as 

progressões justas nas carreiras, da Função Pública; 

 
3. Reforço das competências do Gabinete do Inspector-Geral, de forma a assumir o 

papel de Auditor Geral do Estado, tendo sido criado um Grupo de Trabalho que 

tem vindo a desenvolver o quadro legislativo que irá regular a criação desta 

Instituição Independente de Auditoria do Estado; 

 
4. Consulta à Sociedade Civil sobre o estabelecimento de uma Comissão 

Anti-Corrupção, que irá desenvolver uma estratégia nacional de combate à 

corrupção, para assegurar um serviço público eficiente e transparente. A consulta 

a nível nacional teve início a 14 de Julho e irá continuar até Agosto. Pretende-se 

que a Sociedade Civil participe e oriente as tomadas de decisão do Governo para 

que, em conjunto, se combata eficazmente a corrupção; 

 

As reformas implementadas ao nível do Ministério das Finanças têm como objectivo 

não só a prestação de serviços mais eficientes e de qualidade, mas também garantir a 

transparência da governação. Assim procedeu-se à: 

 

5. Aprovação e início da implementação de uma Estratégica para a Reforma do 

Aprovisionamento, lançada a 25 de Janeiro, com a duração de 3 anos, com o 

objectivo de (i) simplificar processos, (ii) impulsionar o sector privado nacional 

para o fornecimento de bens e serviços para abastecimento público dos contratos 

do Governo, (iii) formação e capacitação de 93 recursos humanos e (iv) 

descentralização dos processos de aprovisionamento para mais 11 Ministérios e 

Secretarias de Estado – permitindo-lhes maior delegação e descentralização de 

autoridade para os seus próprios contratos públicos; 

 
6. Criação de uma Unidade de Treino em Aprovisionamento e Realização de 

Seminários “Iniciativas de Reforma do Aprovisionamento” e “Demonstra a 

tua Prontidão através da Descentralização do Aprovisionamento”, com o 

objectivo de capacitar os funcionários do aprovisionamento a nível 
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governamental, permitindo-lhes melhorar os processos e implementar a 

descentralização gradual deste serviço; 

 
7. Os serviços de aprovisionamento foram descentralizados até ao limiar de 

$100.000 a todos os Ministérios e até $250.000 para aqueles que tiverem 

estabelecido uma Unidade de Aprovisionamento, como é o caso dos 

Ministérios da Saúde, Educação, Infra-estruturas, Justiça, Agricultura e 

Administração Estatal; 

 
8. Estabelecimento de um contrato “todo o Governo” para o abastecimento do 

combustível para a frota de veículos do Governo – garantindo melhor 

serviço, preço e transparência; 

 

9. Implementação da Reforma do Direito Tributário do País, após consulta 

alargada com a Sociedade Civil; 

 

10. Reestruturação dos Formulários Fiscais, incluindo o Padrão da 

Administração Fiscal do Sistema Integrado de Governo (SIGTAS), de 

forma a reflectir a reforma fiscal programada; 

 

11. Introdução, a nível do Tesouro, da impressão automatizada de cheques, 

mudança significativa no processo empresarial que traz vantagens de controlo 

reforçado do dinheiro e mais rápido pagamento aos credores; 

 
12. Criação de um Grupo de Trabalho para analisar e melhorar a estratégia de 

Investimento do Fundo Petrolífero, para aumentar o retorno de receitas do 

Fundo. Através da ABP, a JP Morgan foi indicada para iniciar a diversificação do 

portfolio e melhorar a gestão do Fundo; 

 

13. Implementação de melhorias significativas para a funcionalidade e cobertura 

do sistema ASYCUDA (primeiro sistema operativo da Alfândega), para 

melhorar a eficácia das operações aduaneiras; 

 
14. Criação de um Grupo de Trabalho para a Reforma do Sector das 

Telecomunicações, para preparar documentação de suporte à discussão para a 

implementação da Reforma, incluindo os principais intervenientes no sector. O 

esboço da Política das Telecomunicações já foi elaborado e será brevemente 

submetido ao Conselho de Ministros e sujeito à apreciação alargada da Sociedade 

Civil; 
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15. Racionalização das Assessorias do Governo, iniciando-se um processo de 

avaliação de desempenho e de necessidades, para melhor coordenação e gestão 

das assessorias; 

 
16. Finalização em Março da formação de 174 funcionários, que frequentaram o 

curso básico de línguas. Actualmente, outros 155 funcionários continuam a 

frequentar o mesmo curso (10 horas semanais); 

 
17. 140 funcionários do Ministério das Finanças frequentaram acções de 

capacitação profissional tendo em vista a promoção salarial, do nível 3 até ao 7; 

 

18. Implementação de um Programa de Desenvolvimento Pessoal para os 

funcionários do Ministério das Finanças, projectado para orientar a melhoria da 

sua capacidade financeira e o seu know-how técnico, de forma a melhor o 

desempenho do pessoal e a sua gestão; 

 

19. Estabelecimento de um Comité Inter-Ministerial para o Desenvolvimento 

Económico, para promoção do crescimento económico do País, a médio-prazo, 

com vista à criação de condições para o empreendorismo do investimento 

privado – este Comité actua como corpo conselheiro do Conselheiro de 

Ministros, com o propósito de facilitar esforços adequados para promover o 

estado da economia do País; 

 

20. O Ministério das Finanças completou as tabelas finais de dados de Timor-Leste – 

Levantamento das Condições de Vida, incluindo estimativas da pobreza – 

para a produção do segundo Relatório de Avaliação da Pobreza, fundamental 

para implementação de reformas essenciais no País; 

 
21. Foi recrutada uma equipa para a preparação da documentação necessária à 

aplicação da candidatura de Timor-Leste ao MCA – Millenium Challenge 

Account; 

 
22. Foi assinado um Memorando de Entendimento com a Comissão Europeia, 

sobre o uso do EDF (European Development Fund) para Timor-Leste, assim 

como foi nomeada a Vice-Coordenadora Nacional, para desenvolver os 

programas da Comissão Europeia; 
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23. Realização da Reunião Anual com os Parceiros de Desenvolvimento, no final 

de Março, onde foram acordadas as seis Prioridades Nacionais. Foram também 

criados Grupos Conjuntos de Trabalho, para a monitorização da 

implementação destas 6 prioridades. Foi estabelecido o Secretariado das 

Prioridades Nacionais, para facilitar e monitorizar todo este processo. 

 
Por iniciativa do Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do 

Território, foi implementado: 

 

24. A atribuição de Bolsas de Estudo para Funcionários Públicos na 

Universidade Gajahnada, na Universidade Brawijaya e Instituto Superior da 

Administração Pública, na Indonésia; 

 

25. Implementação da actualização da Base de Dados dos registos de eleitores, a 

nível dos sub-distritos, em parte para preparação das eleições dos Chefes de 

Suco, em Oecusse e Bobonaro; 

 
26. Desenvolvimento de um programa relevante de disseminação de 

regulamentos e procedimentos administrativos, nomeadamente o Estatuto 

da Função Pública; 

 
27. Elaboração do esboço do Decreto-Lei sobre o Regime Disciplinar;  

 
28. Elaboração do esboço da Definição do Estatuto dos Funcionários 

Temporários; 

 
29. Elaboração do esboço da Definição da Política de Pensões e Aposentadorias 

e posterior Decreto-Lei sobre Pensões;  

 
30. Elaboração do esboço da revisão da Lei para Eleição de Sucos; 

 
31. Preparação do projecto de Lei para Eleição para os Municípios; 

 
32. Preparação do Estabelecimento do Ensino Superior da Administração 

Pública no INAP; 

 
33. Com o objectivo de criar a Direcção Nacional para os assuntos da 

descentralização, foi estabelecido um Grupo Técnico Interministerial, de 

coordenação entre pontos-focais; 
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34. Reforço da Unidade da Comunicação a nível Comunitário, para maior rede 

de informação local; 

 
35. Implementação do Programa de Desenvolvimento Local, através de acções de 

capacitação de funcionários das Administrações de Distrito bem como das 

Assembleias de Suco, envolvendo directamente os membros dos concelhos de 

suco; 

 
36. Foi aprovada a Política para a Descentralização e Governo Local em Timor-

Leste e respectivo Quadro Estratégico de Descentralização. 

 

REALIZAÇÕES DE ACTIVIDADES E POLÍTICAS DE PROTECÇÃO 

SOCIAL 

 

No âmbito do programa “Hamutuk Hari’i Futuro” – “A Estratégia de Recuperação 

Nacional”, para combater os efeitos da crise de 2006, sobretudo no que respeita ao 

retorno ou reinstalação dos Deslocados Internos, sublinhamos: 

 

1. O registo de cerca de 13.400 famílias que expressaram o desejo de regressar 

aos seus lares, das quais 5.500 famílias foram registadas na base de dados e cerca 

de 3.206 famílias receberam um “pacote de apoio” de recuperação ou 

reintegração, no total de $6.6 milhões, retornando aos seus lugares de origem; 

 

2. Foi dada assistência aos deslocados para regressarem a casa a 22 campos de 

deslocados e encerrados 18 Campos de Deslocados Internos: Jardim Borja da 

Costa, Canossa Has Laran, Care, Irmãs Dominicanas Beto, Gleno, Seminário de 

Fatumeta, Hospital Guido Valadares, Jardim Nicolau Lobato, Laifet, Parlamento, 

Residência do Presidente, São Miguel, Sional, Arte Moris, USAID, Bairro Pite e 

Academia de Polícia e Clínica Santa Elisabete – em breve irá iniciar-se o processo 

de encerramento do campo do Aeroporto; 

 
3. Criação de Equipas de Diálogo a desenvolver actividades, desde o início de 

Julho, em cada um dos 5 sub-distritos centrais de Díli, Ermera e Baucau, com as 

autoridades locais para ajudar os deslocados a regressarem a casa, através da 

condução de diálogo e promoção da comunicação entre estes e os “recipientes” 

nas comunidades; 

 
4. Finalização do processo de apuramento dos beneficiários Idosos e Inválidos, a 

quem serão pagos Subsídios, tendo já sido afixados os editais para 
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conhecimento público. Preve-se o início do pagamento no dia 4 de Agosto, a 

cerca dos 29 mil  beneficiários dos 70 mil registados ($20 USD a cada 

beneficiário); 

 
5. Promoção de 2 Encontros Nacionais de ex-Quadros da Resistência com o 

objectivo de proceder à conferência final de dados e à selecção dos beneficiários 

das pensões, durante 12 dias e com a participação de cerca de 200 ex-

Quadros/Antigos responsáveis das 5 Regiões da Resistência, com representantes 

pertencentes às Estruturas/Organizações do Nível Nacional, do Nível Regional, 

do Nível Sub-regional, do Nível das Zonas e Ex-representantes de Organizações 

Independentes; 

 
6. Início do Pagamento das Pensões aos Combatentes e Mártires da 

Libertação Nacional, a 15 de Julho, a 238 beneficiários da Pensão Especial de 

Reforma, para um período de 6 meses. Em breve será iniciado o pagamento aos 

restantes 12. 338 beneficiários; 

 
7. Foram atribuídas 1.513 Condecorações a Combatentes da Libertação 

Nacional, na Ordem Nicolau Lobato, em 13 Cerimónias Públicas Distritais, 

realizadas no dia 20 de Maio; 

 
8. Finalizou-se a verificação dos dados de 4.261 beneficiários dos 7.000 previstos, 

para apoio no âmbito do Programa Bolsa de Mãe, sobretudo para viúvas e 

mães solteiras pobres, para suportar os custos de educação e sobrevivência das 

suas crianças; 

 

9. Estabelecimento de 12 Redes de Referência, incluindo 12 oficiais em cada uma 

das redes, para atendimento a crianças em risco de abuso, nos 12 distritos (em 

Díli já existia); 

 

10. Estabelecimento de 65 animadores sociais, um para cada sub-distritos para 

atendimento, acompanhamento e monitorização da politica de protecção social; 

 

11. Foram contemplados 58 beneficiários através do Programa Tratamento de 

Saúde Fora do País, tendo sido estabelecido um Acordo com o Cônsul de 

Timor-Leste em Bali e estabelecido um Ponto Focal de Saúde. Foi ainda alugada 

uma casa para acomodar os pacientes que aguardam o tratamento médico no 

Hospital. O total previsto para apoio era de 60 beneficiários mas 2 faleceram 

antes de receberem o apoio; 
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12. Foram contempladas 451 famílias nos Distritos de Viqueque, Baucau, Lautem, 

Manatuto, Aileu e Ainaro, através do Programa de Gestão de Desastres 

Naturais, para apoiar estas vítimas na reconstrução das suas vidas, através de 

assistência humanitária: alimentação, bens essenciais e abrigos provisórios; 

 

13. Foi ainda prestado apoio a 278.947 beneficiários, em vários Distritos, para 

grupos vulneráveis como viúvas, órfãos e portadores de deficiência, através 

de instituições de solidariedade social e ONG’S;   

 

14. Elaboração da Política de Recuperação para Vítimas de Desastres Naturais, 

a ser submetido em breve para aprovação em Conselho de Ministros; 

 

15. Elaboração da Política de Gestão de Carros Funerários, a ser submetido em 

breve para aprovação em Conselho de Ministros; 

 

16. Elaboração da Política de Inválidos e Portadores de Deficiência, a ser 

submetido em breve para aprovação em Conselho de Ministros; 

 

17. Organização e participação da VIII Reunião dos Ministros do Trabalho e dos 

Assuntos Sociais da CPLP, a 11 e 12 de Fevereiro, que terminou com a 

assinatura da Declaração de Díli, que irá contribuir para o estabelecimento de 

uma rede de protecção social. 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DAS INFRA-ESTRUTURAS 

 

Com o objectivo de melhorar as estradas e pontes do País e controlar os fluxos das 

ribeiras e consequente controlo de cheias, desenvolveram-se as seguintes actividades: 

 

1. Iniciou-se o processo de aprovisionamento para 6 projectos e desenhos técnicos 

de manutenções periódicas e reabilitação de estradas rurais e urbanas; 

 

2. Encontra-se em processo de aprovisionamento 3 projectos de novas estadas e 

construção de novas pontes e de controlo de cheias - a iniciar a sua 

construção em 2009; 
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3. Encontram-se em processo de aprovisionamento 4 contratos para Supervisão 

dos Projectos de Estadas, Pontes e Controlo de Cheias a serem construídos 

este ano, com o objectivo de garantir a qualidade dos projectos; 

 
4. Desenvolveram-se trabalhos de manutenção das estradas Junção Makasar-

Sacato, no Oecusse, que deram origem à criação de 906 postos de trabalho; 

 
5. Encontram-se já em processo de aprovisionamento 3 outros projectos de 

manutenção periódica de estadas em Díli, junção Manatuto e Laclubar e 

Tibar-Ermera, com a criação de 3.884 postos de trabalho; 

 
6. Encontram-se em processo de aprovisionamento os projectos de reabilitação 

de esgotos, de Baucau, Díli e Maliana, com a criação de 5.727 postos de 

trabalho; 

 
7. Encontram-se em processo de aprovisionamento 5 projectos de reabilitação de 

estadas distritais (Maubisse-Turiscai-Alas; Aimutin-Comoro; Fuiluru Tutuala; 

Beloi-Makadade; Oelolo-Ossu-Lolotoe-Maliana), com a criação de 3.084 postos 

de trabalho; 

 
8. Encontram-se em processo de aprovisionamento 3 projectos de construção de 

pontes (Welolo; Bemos; Carau-Ulun), com a criação de 5.842 postos de trabalho; 

 
9. Encontram-se em processo de aprovisionamento 5 projectos de controlo de 

cheias (Ribeiras de Lomea, Daudere, Comoro Maloa, Mola), com a criação de 

1.141 postos de trabalho; 

 
10. Encontra-se em processo de aprovisionamento a instalação da guarda 

metálica do Subão, Aituto e Carimbala, para maior segurança rodoviária, 

prevendo-se a criação de 458 postos de trabalho; 

 

11. Implementaram-se os trabalhos de reabilitação de 325 km de estradas rurais, 

nos 13 distritos, que permitiram a criação de 1.250 postos de trabalho em cada 

um dos distritos; 

 
12. Execução de reparação de emergência de estradas danificadas devido às 

intempéries, em todo o território;  

 
Relativamente à Edificação e Habitações: 
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13. Consultoria e supervisão prestada através do Ministério das Infra-estruturas, a 

uma série de projectos técnicos e construção de edifícios públicos; 

 

14. Pequenas Renovações da sala VIP do Aeroporto Presidente Nicolau Lobato; 

 

15. Melhoria do escoamento do Aeroporto Presidente Nicolau Lobato; 

 
16. Finalização dos desenhos técnicos para a melhoria da Pista de Aterragem do 

Aeroporto Presidente Nicolau Lobato; 

 

17. Foram retomados os trabalhos de construção do Palácio Lahane para a 

Residência Oficial do Presidente da República; 

 
Para assegurar o fornecimento de electricidade a nível nacional e assegurar a eficiência 

dos geradores: 

 

18. Efectuou-se a manutenção geral das máquinas MAK I, MAK II, Nigata I e 

Cummins 2 dos Geradores da Central de Comoro; 

 

19. Efectuou-se a manutenção geral das máquinas e geradores em Gleno, 

Baucau, Oecusse, Maubisse, Balibo, Laclubar, Venilale, uatulari e Iliomar; 

 

20. Efectuou-se a limpeza das linhas de distribuição e cabos de Alta Tensão em 

Díli e nos outros distritos e sub-distritos; 

 

21. Melhorou-se o serviço de apoio aos clientes, incluindo os sistemas de recibos 

da EDTL para a provisão de receitas; 

 
22. Diminuiu-se a distância dos alimentadores de electricidade (LV) através da 

instalação de 6 novos transformadores (e caixas LV estragadas) para garantir uma 

mais eficiente rede de distribuição de energia em Díli); 

 

 

Para assegurar a distribuição de água e saneamento básico: 

 

23. Iniciou-se a construção de um Tanque de Água em Macade, Ataúro; 

 

24. Iniciou-se a fase II de construção de um Tanque de Água em Maloa, Díli; 
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25. Melhoram-se as instalações de água e saneamento nas comunidades de Aileu; 

 

26. Iniciaram-se os processos de aprovisionamento para garantir a distribuição de 

água potável e de saneamento básico em Baucau, Liquiçá, Lospalos, Manufahi 

e Oecusse. 

 
Sobre transportes, equipamentos e comunicações: 

 

27. Iniciou-se o processo de aprovisionamento que irá providenciar a segurança 

rodoviária, nomeadamente a sinalização de estradas nacionais e distritais; 

 

28. Implementação de serviços de manutenção em infra-estruturas nos portos e do 

ferry Berlin-Nakroma; 

 
29. Encontra-se em processo de aprovisionamento o projecto de “national 

connectivity”, para instalação de rede de internet a nível nacional. 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DA SAÚDE 

 

De modo a assegurar à população o acesso aos cuidados de saúde, num sistema baseado 

nas necessidades reais, compatível com os recursos disponíveis, equitativo e sensível aos 

grupos mais vulneráveis, o Ministério da Saúde desenvolveu as seguintes actividades: 

 

1. Supervisão e monitorização das actividades de saúde primária e 

hospitalares em todos os distritos por parte de Inspector de Saúde; 

 

2. Realização de encontros técnicos e conferências em Portugal, Austrália, 

Indonésia, Filipinas, Índia, Brasil e Suíça, no sentido de estabelecer possíveis 

parcerias na área do desenvolvimento de recursos humanos; 

 

3. Assinatura de uma Resolução para a elaboração de um Plano Estratégico de 

Cooperação em Saúde no âmbito da CPLP; 

 

4. Implementação de novos cursos de formação técnica realizados pelo 

Instituto de Ciências de Saúde, nas áreas de Farmácia, Laboratório e 

Radiografia, Saúde Oral, Oftalmologia, Saúde Ambiental, formação de 

enfermeiros e parteiras; 
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5. Provisão de meios de comunicação funcionais, como telefones e Internet para 

todos os Serviços Distritais de Saúde, bem como recargas de telefone a todos 

os Chefes dos Serviços de Saúde e Hospitais; 

 

6. Aquisição de novas ambulâncias e melhoria das infra-estruturas dentro do 

Ministério, bem como a reparação de todos os Postos Sanitários; 

 

7. Aquisição de medicamentos e material médico para o Hospital Nacional 

Guido Valadares, Hospitais de referência, Centros e Postos de Saúde em 

todo o país; 

 

8. Implementação do Programa “Promotores de Saúde Familiar”, promovendo a 

saúde e a segurança alimentar entre outros através do fornecimento 

medicamentoso, de alimentos aos Hospitais e Centros de Saúde com 

Internamento de doentes, e de prestação de serviços de limpeza e segurança em 

todos os estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de Saúde; 

 

9. Construção e reabilitação de residências para os médicos, enfermeiros e 

parteiras necessários nos Hospitais de Referência, Centros e Postos de Saúde; 

 

10. Criação de um Comité de Avaliação de Pessoal com vista a facilitar a 

reestruturação dos funcionários a nível central, distrital e dos serviços autónomos 

do MdS como as Direcções dos Hospitais, do Instituto de Ciências de Saúde e 

SAMES; 

 

11. Criação da Comissão Permanente de Aprovisionamento e da Comissão ad 

hoc para a Estabilização de SAMES, no sentido de melhorar o processo de 

aquisição e distribuição atempada de medicamentos e material médico; 

 

12. Descentralização do poder de decisão para os diversos serviços de 

Administração da Saúde distribuídos em todos os Distritos. Com a 

introdução do “Pasta Mutin”, os responsáveis pela gestão dos serviços de saúde 

primários e hospitalares, têm acesso a informações concretas quanto ao custo dos 

programas de saúde nos serviços que lideram, e estão gradualmente a assumir um 

papel significativo como gestores a nível de execução financeira das actividades 

planeadas para os Centros de Saúde e Hospitais; 
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13. Desenvolvimento do manual de gestão administrativa dos serviços de saúde 

com as componentes de gestão dos recursos humanos, gestão dos transportes e 

património, e gestão financeira do MdS; 

 

14. Implementação do Sistema Integrado de Saúde Comunitária (SISCa), lançado 

em Dezembro, para a melhoria do acesso e qualidade dos serviços na 

comunidade, cumprindo o seu respectivo guia de implementação. A 

disseminação do SISCa, realizado inicialmente no seio dos profissionais de saúde 

e numa segunda fase junto das autoridades locais de administração 

governamental e tradicional, constitui um passo estratégico importante do MdS, 

como garante de um conjunto de serviços básicos a todas as camadas da 

população Timorense; 

 

15. Realização de auditorias internas e inspecções através do Gabinete de 

Inspecção, Fiscalização e Auditor do Ministério da Saúde; 

 

16. Reactivação do Conselho de Disciplina das Profissões de Saúde; 

 

17. Desenvolvimento do diploma que regula o pagamento de horas 

extraordinárias, para incentivar os profissionais de saúde, aumentando assim o 

seu nível remuneratório; 

 

18. Assinatura de acordos com dez ONG’s no âmbito da coordenação e 

expansão das actividades de cooperação, e de modo a incluir as suas 

actividades, delimitar as zonas de acção e suporte técnico; 

 

19. Finalização de todas as condições de pré-requisito para desembolsar do Fundo 

Global para o combate ao VIH/SIDA, malária e tuberculose, para os 

próximos 5 anos no valor de 24 milhões de dólares americanos; 

 

20. Estreitamento da cooperação multilateral, Cooperação Australiana e Banco 

Mundial, no financiamento de 20 milhões de dólares americanos para a 

implementação do Plano Estratégico do Sector de Saúde 2008-2012; 

 

21. Estabelecimento de uma Unidade de Hemodiálise e de um CT Scan no 

Hospital Guido Valadares. Estas instalações estão concluídas, aguardando-se a 



 25

chegada do equipamento e material para arrancar com este serviço – esta medida 

conta com o apoio da Cooperação Coreana, que doou também 10 ambulâncias; 

 
22. Finalização e inauguração dos Hospitais de Referência em Oecusse e 

Maliana, estando o de Díli a 90% de execução e o de Suai a 60%; 

 
23. Foi lançado, pela primeira vez, o Programa de Assistência de Saúde a Idosos, 

Inválidos e Deficientes. 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

No âmbito do sector da educação e formação, e com o objectivo de aumentar a equidade, 

eficácia e eficiência na formação e desenvolvimento dos cidadãos e da sociedade timorense, o 

Ministério da Educação desenvolveu as seguintes actividades: 

 

1. A elaboração da Lei Orgânica do Ministério da Educação e a sua aprovação, foi o 

primeiro passo na grande reestruturação do Ministério, não só em termos da 

sua estrutura orgânica aos níveis nacional e regional, mas como também ao nível 

do funcionalismo público; 

 

2. Estabelecimento das novas Direcções Nacionais e das 5 “Regiões 

Administrativas” e, consequentemente, a abertura do concurso interno na busca 

e adequação da pessoa certa para o trabalho certo, com o objectivo de uma 

melhoria substancial na prestação de serviços; 

 
3. Estabelecimento da Comissão Nacional de Educação, órgão colectivo de 

consulta do Ministério que serve de garantia da representatividade e da inclusão 

das perspectivas das várias componentes ou forças vivas da sociedade nas várias 

actividades, politicas e legislação, desenvolvidas e implementadas pelo Ministério; 

 
4. Elaboração e aprovação da nova Política Nacional de Educação, em finais de 

Fevereiro, que sob o lema “Construir o nosso País através de uma Educação de 

Qualidade” propõe a reforma educativa e o estabelecimento de um novo sistema 

educativo mais adequado à realidade e às necessidades do País. Este novo sistema 

educativo prevê 9 anos de ensino básico universal, obrigatório e gratuito e uma 

maior permeabilidade entre os diferentes níveis de ensino previstos; 
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5. Realização de consultas públicas sobre o estabelecimento de escolas 

politécnicas no País e conclusão do estudo de viabilidade para a construção 

de 2 Edifícios Politécnicos em Suai e Lautém; 

 

6. Realização do processo de acreditação de estabelecimentos de ensino 

superior em Abril de 2008 por um painel internacional composto por 6 

especialistas provenientes da Indonésia, Malásia, Nova Zelândia, Brasil, Filipinas 

e Estados Unidos da América com o objectivo de elevar a qualidade do ensino 

superior em Timor Leste e, garantir a implementação de padrões 

internacionalmente aceites de forma a preparar o caminho para o enquadramento 

e adesão do nosso país às propostas feitas pela Conferência do Conselho da 

Organização dos Ministros da Educação dos Países do Sudeste Asiático para o 

ensino superior sobre a criação do Espaço Comum de serviços estandardizados que 

ofereça maior flexibilidade e mobilidade de professores e alunos entre as 

universidades espalhadas pelos países do Sudeste Asiático e a articulação entre 

estas e as universidades europeias; 

 

7. Negociação e assinatura de acordos com universidades em vários países no 

sentido de aceitarem estudantes timorenses em condições idênticas e aplicáveis 

aos seus cidadãos relativamente ao pagamento de propinas e outros custos 

relacionados à frequência nos cursos universitários das respectivas universidades; 

 

8. Inauguração no mês de Março dos Centros Comunitários de 

Aprendizagem em Illilapa (Lospalos) e Kraras (Suai) através de um esforço 

coordenado entre a Direcção Nacional de Ensino de Adultos e Educação Não 

Formal e a população das respectivas comunidades; 

 

9. Assinatura de acordos de cooperação com o Ministério da Educação de 

Cuba no sentido de enviar 35 cooperantes para dar continuidade aos cursos de 

alfabetização com o objectivo de reduzir a taxa de analfabetismo em Timor-

Leste; Os 35 cooperantes cubanos encontram-se em Timor-Leste desde Março e 

estão neste momento a trabalhar em todos os distritos;  

 

10. Realização em Abril da IV Feira do Livro em parceria com as Embaixadas de 

Portugal e Brasil com o objectivo de consolidar a língua portuguesa, uma das 

nossas línguas oficiais, e proporcionar à população a possibilidade de adquirir 

livros técnicos e de conhecimento geral a preços módicos; 
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11. Realização em Díli da Conferência Internacional sobre o Ensino Bilingue 

durante o mês de Abril, proporcionando um fórum de discussão entre 

educadores de vários países sobre a possível utilização das línguas maternas como 

línguas de instrução nas escolas primárias para facilitar o processo de 

aprendizagem das crianças; 

 

12. Realização da II Semana de Leitura, uma iniciativa da Direcção Nacional de 

Ensino de Adultos e Educação Não Formal com o objectivo de incentivar o 

gosto pela leitura e em última instância a redução da taxa de analfabetismo no 

país; 

 

13. Realização de encontros técnicos em Portugal, Austrália, Indonésia, Nova 

Zelândia, Brasil, Cuba, China, Japão e Noruega no sentido de estabelecer 

possíveis parcerias na área do desenvolvimento de recursos humanos;  

 

14. Conservação e preservação das peças de Museu realizada pela Secretária de 

Estado da Cultura em coordenação com o Museu Nacional de Darwin e 

patrocínio da Embaixada Americana; realização de cursos de capacitação 

especializados em conservação e preservação de peças de Museu para os 

funcionários da Direcção Nacional da Cultura com intuito de garantir a protecção 

do património cultural para as gerações vindouras; 

 

15. Elaboração, e publicação no Jornal da República de Diplomas Ministeriais 

de regulamentação das estruturas orgânico-funcionais de cada uma das 

Direcções Nacionais do Ministério;  

 

16. Distribuição de conjuntos de cadeiras e mesas para as várias escolas em 

diferentes distritos incluindo o enclave de Oecusse;  

 

17. Elaboração, gestão e realização dos exames finais relativos ao ano 

académico 2007/2008 em todo o território nacional para os estudantes do 

ensino primário, pré-secundário, secundário e técnico-profissional; 

 

18. Mapeamento escolar para implementação do novo sistema educativo, isto é os 

9 anos de ensino básico universal, obrigatório e gratuito; 
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19. Coordenação com os Governos de Portugal e Brasil na implementação de 

cursos de bacharelato para aproximadamente 300 professores nas áreas 

curriculares de língua Portuguesa, física, química, biologia e matemática; e 

programas para obtenção do diploma de equivalência para 285 professores do 

ensino básico;   

  
20. Monitorização e execução do pagamento a 13 funcionários permanentes do 

ME e a 6.520 professores permanentes, afectando 138 escolas pré-primárias com 

1.476 alunos, 956 escolas primárias com 167.588 alunos, 154 escolas pré-

secundárias com 53.060 alunos, 72 escolas secundárias com 25.036 alunos e 11 

escolas técnico profissionais com 2.042 alunos em 13 Distritos; 

 

21. Renovação do Contrato de 2.299 Professores, 89 Auxiliares de 

Administração e 320 Guardas e 762 Cozinheiros para as escolas de ensino 

pré-primário, primário, pré-secundário, secundário e técnico profissional; 

 

22. Fornecimento de géneros alimentícios de acordo com o Programa da 

merenda escolar diária para as escolas primárias, nos distritos de Viqueque, 

Lospalos, Manatuto, Ermera, Aileu e Manufahi e coordenação com o World 

Food Program (WFP) para fornecimento de géneros alimentícios sob o programa 

merenda escolar diária nos restantes 7 distritos; 

 

23. Aquisição/compra de livros escolares para 983 escolas primárias, afectando 

um total de 5.898 professores e 167.588 alunos do ensino primário; 

 

24. Continuação da formação de professores e funcionários do ME, sendo que 

um total de 11 docentes foram enviados para o Brasil, 63 frequentaram o curso 

do JICA e 64 estão a frequentar o curso do Sistema de Tecnologia de 

Informação; 

 

25. Produção de 1.500 prontuários ortográficos em Tétum; 

 

26. Reconstrução e novas construções de 54 das 85 escolas primárias previstas, 

afectas a um total de 12.120 alunos; 12 das 18 escolas pré secundárias previstas, 

afectas a um total de 1.920 alunos; 8 das 12 escolas secundárias previstas, afectas 

a um total de 2.360 alunos; 5 das 6 escolas técnico profissionais previstas, afectas 
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a um total de 800 alunos; e da Instituição de Formação Contínua para os 

funcionários do ME a nível nacional; 

 

27. Contratação de vários assessores técnicos para diferentes áreas (capacitação 

de recursos humanos, gestão administrativa, comunicação, gestão do Sistema de 

Informação e Gestão Escolar – SIGE, logistícas e aprovisionamento, gestão 

financeira); 

 

28. Nomeação de 13 Superintendentes de Educação Distritais e de 65 

Inspectores Escolares. 

 

29. Preparação e implementação dos cursos intensivos de formação para 3000 

professores do ensino pré-secundário e secundário, em língua portuguesa, 

ciências e matemática com o apoio de professores portugueses e brasileiros; Estes 

cursos iniciaram no dia 14 de Julho e estão a decorrer em vários pontos do país 

incluindo Oecusse; 

 

30. Elaboração dos critérios de selecção dos candidatos as 100 bolsas de 

estudo anuais do Governo, definição das áreas de formação prioritárias para o 

desenvolvimento do país e criação do Gabinete de Bolsas de Estudos; Está neste 

momento a decorrer o processo de candidatura as bolsas de estudo para os 

diferentes cursos e graus académicos em universidades estrangeiras para o 

próximo ano académico;  

 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DA JUSTIÇA 

 

Conclusão de projectos de Lei e Regulamentos sobre registo e notariado:  

 

1. Estatuto da Direcção Nacional de Registos e Notariado; 

 

2. Alteração do Regime Jurídico do Passaporte; 

 

3. Novos modelos de passaporte; 

 

4. Papel do notário; 
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Disseminação de leis, direitos humanos e cidadania: 

 

5. Divulgação da Lei n.o 9/2002, Lei da Nacionalidade e de outras leis relacionadas 

com o registo civil e notariado nos Sub-Distritos de: Baguia, Lacluta, Pante 

Makassar, Railacu, Laleia e Basartete; 

 

6. Apresentação do relatório CRC em Genebra; 

 

7. Seminário Justiça Juvenil em Díli; 

 

8. Formação e capacitação sobre leis e direitos humanos em Manatuto; 

 

9. Formação e capacitação sobre leis e direitos humanos em Oecusse; 

 

10. Comemoração do Dia Mundial da Criança em Díli. 

 

 

 

Assistência Legal e Apoio Judiciário: 

 

11. Total de 489 casos crime atendidos no primeiro semestre de 2008; 

 

12. 198 Casos pendentes em processo; 

 

13. 291 Casos em decisão final; 

 

14. 57 Novos processos; 

 

15. 46 Casos registados em tribunal; 

 

16. 10 Casos arquivados; 

 

17. 264 Notificações do tribunal; 

 

18. 219 Casos registados na Defensoria; 
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Assistência psiquiátrica e de saúde aos reclusos: 

 

19. Acordo com a Organização Não Governamental Pradet – Apoio aos menores em 

risco na prisão de Becora; 

 

20. Acordo com o Ministério da Saúde, Maio de 2008 – Assistência de psiquiatria e 

saúde aos reclusos das prisões de Becora e de Gleno; 

Formação e qualificação dos guardas prisionais:  

 

21. Inauguração do edifício do Centro de Formação da Prisão de Becora (PNUD); 

 

22. Formação de formadores a sete guardas prisionais, em Maio de 2008. 

Registo Móvel de Nascimento: 

 

23. 2725 Nascimentos registados em 13 sucos de 13 sub-distritos. 

 

Registos Públicos: 

 

24. 101 Registos de sociedades comerciais (nacionais e estrangeiras) concluídos; 

25. 21 Registos de Associações e Fundações. 

 

Actividade Notarial Cartório Nacional de Díli: 

 

26. 7 488 Autentificações / Legalizações; 

27. 710 Declarações; 

28. 63 Procurações; 

29. 1.593 Reconhecimentos; 

30. 21 Traduções de documentos. 

 

Produção de Impressos e Certificados: 

 

31. 5.000 Livro de Assento de Nascimento; 

32. 50.000 Certidões de Nascimento; 

33. 10.000 Certidões de Casamento; 

34. 5.000 Certidões de Óbito; 
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35. 2.000 Certificados de Nacionalidade; 

36. 2.000 Certificados de Empresas; 

37. 4.000 Certificados de Associações e Fundações; 

38. 2.000 Certificados de Bom Comportamento. 

 

Produção de Passaportes: 

 

39. Assinado, em Maio de 2008, acordo com a Gráfica Nacional para produção de 

8.000 cadernetas do novo modelo de passaporte (terceira fase): 

a. 6 000 Passaporte comum; 

b. 1 500 Passaporte de serviço; 

c. 500 Passaporte diplomático. 

 

Emissão de Documentos: 

 

40. 2.497 Certidões de Nascimento; 

41. 43 Certidões de Casamento; 

42. 13 Certidões de Óbito; 

43. 113 Certificados de Nacionalidade; 

44. 3.163 Passaportes Comum (receitas USD$75,200); 

45. 98 Passaportes de Serviço (serviço gratuito); 

46. 914 Certificados de Bom Comportamento (194 cidadãos estrangeiros e 720 

cidadãos nacionais); 

47. 41 Certificados de Registo de Sociedades Comerciais (empresas públicas 

nacionais e estrangeiras); 

48. 40 Transcrições de Casamento; 

49. 492 Declarações de Nacionalidade. 

 

Reforço da Avaliação e Gestão de Terras e Propriedades: 

 

50. Mediação de conflitos de Terras e Propriedades: 

a. 21 Casos de conflitos de terras resolvidos; 

b. 3 Casos recomendados para tribunal. 

 

51. Contratos de arrendamento: 

a. 36 Contratos de arrendamento aprovados pelo Ministério da Justiça. 
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52. Despejos administrativos: 

a. Aitarak Laran (Dili), despejo administrativo da propriedade do Estado 

para uso da Embaixada do Japão; 

b. Motael (Dili), despejo administrativo da propriedade do Estado para uso 

da Embaixada da Nova Zelândia; 

 

53. Rede Geodésica Nacional 

a. Cerimónia de lançamento da 1.a pedra do Ponto Rede Geodésica II Ordo 

– Oecusse; 

b. Estabelecimento do Ponto Rede Geodésica II Ordo – Liquiça e Suai. 

 

Formação de Magistrados, Defensores Públicos, Assistentes de Defensores Públicos, 

Advogados e Oficiais do Ministério da Justiça: 

 

54. 2.o Curso de Formação de Magistrados e Defensores Públicos: 

a. Frequentaram o curso 10 Magistrados e Defensores Públicos; 

b. Realizaram as provas escritas ao 3.o Curso de Formação para as carreiras 

de Magistratura e Defensoria Pública. 

 

55. Cursos de português para advogados privados e funcionários do Ministério da 

Justiça: 

a. Frequentam actualmente o curso 30 advogados privados; 

b. Frequentam actualmente o curso 35 funcionários do MJ. 

 

Reabilitação e modernização das infra-estruturas físicas e tecnológicas: 

 

56. Finalização da 2.a fase de Reabilitação da Prisão de Gleno: 

a. 5 Casas dos guardas 

 

57. Continuação da 1.a fase de Reabilitação da Prisão de Becora: 

a. A finalizar obra do muro interior 

 

58. Ampliação do Centro de Formação Jurídica: 

a. Ampliação da sala de formação e biblioteca – projecto de arquitectura 

concluído. 
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59. Reabilitação dos edifícios da Defensoria Pública nos distritos de Baucau Oecusse 

e Suai: 

a. Projecto de arquitectura concluído 

 

60. Projecto de Gestão do Sistema de Informação 

a. Concluídos os estudos técnicos 

 

61. Projecto Intranet 

a. Concluído levantamento técnico. 

Projectos de cooperação internacional: 

 

62. Finalizado o acordo preliminar com Universidades Indonésias, para pós-

graduações em Direito, Gestão e Administração de Terras e Propriedades; 

 

63. Assinado Memorando de Entendimento com USAid, para cooperação na área da 

justiça; 

 

64. Assinado Memorando de Entendimento com AusAid, para cooperação na área 

da justiça. 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL E EMPREGO 

 

O desenvolvimento do capital humano é uma das prioridades deste Governo o que passa 

por acções de formação profissional, no primeiro semestre de 2008 concretizou-se, 

nomeadamente: 

 

1. Formação de 86 técnicos na área de carpintaria, electricidade, canalização e 

construção civil, no Centro Nacional de Desenvolvimento e Emprego de Tíbar; 

 

2. Formação de 165 técnicos e 55 técnicas, na área de informática, carpintaria, 

soldadura, auto-mecânica e electricidade, no Centro de D. Bosco; 

 

3. Formação de 25 candidatos na área de formação Kesak ai-tua, na ONG 

VECOM Lorosa’e, para a promoção da economia familiar; 

 
4. Através do FEFOP formação de 507 rapazes e 181 raparigas na área de 

construção civil, costura e artesanato e informática; 
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5. Formação de 50 pessoas na área de produção de tahu e tempe, agricultura, 

costura e informática, através do Centro de Formação das Madres ADM em 

Lospalos; 

 
6. Formação de 250 pessoas na área de culinária, panificação, costura, 

informática, língua inglesa e portuguesa e música, através do Centro de 

Treinamento Integral e Desenvolvimento (CTID), no Colégio de Canossa 

Baucau; 

 
7. Formação de 60 jovens na área de carpintaria, construção civil 

electricidade, costura e mecânica, através do Centro de Treinamento 

Claretiano em Salele; 

 
8. Formação de 25 jovens na área da construção civil, através do centro de 

Formação SVD em Maliana; 

 
9. Formação de 30 jovens em artesanato local, através da ONG INFOLIM MUKI 

Hadomi, contribuindo para a promoção e venda de produtos locais; 

 
10. Formação de 25 jovens na Auto-oficina de juventude de Baucau; 

 
11. Processo de concessão de 20 Bolsas de Estudo para formadores de Centros 

de Formação, para receber mais qualificações na Indonésia; 

 
12. Produção do esboço da Política de Sistema de Formação Profissional 

Estratégica, incluindo consulta alargada e socialização sobre o tema; 

 
13. Estabelecimento do Instituto Nacional de Desenvolvimento de Mão-de-

Obra (INDIMO) em Timor-Leste, incluindo consulta alargada e socialização 

sobre o tema; 

 

Relativamente ao desenvolvimento e criação de emprego: 

 

14. Conclusão do esboço da Política Estratégica de Emprego, para aprovação em 

breve; 

 

15. Construção do Centro de Emprego de Baucau; 
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16. Assinatura do Memorando de Entendimento entre a Secretaria de Estado da 

Formação Profissional e Emprego e o Ministério do trabalho da Coreia do Sul, a 

13 de Maio, para desenvolvimento de programas de trabalho no estrangeiro; 

 
17. Formação de 420 formandos empresariais, no curso de Gestão Empresarial, 

através do Fundo de Emprego e Formação Profissional, para o desenvolvimento 

e promoção de micro-empresas; 

 
18. Formação de 200 empresárias, nos distritos de Lautem, Baucau e Viqueque, no 

âmbito do projecto WISE (Women In Self Employment); 

 
19. Projecto de emprego temporário no distrito de Ermera – mão-de-obra 

intensiva – beneficiando 2.650 pessoas; 

 
20. Limpeza da Cidade de Díli para a preparação da Comemoração da 

Restauração da Independência, envolvendo 108 aldeias, beneficiando 5.924 

pessoas; 

 
21. Limpeza das valetas e estradas do distrito de Manufahi e Ainaro, beneficiando 

3.180 pessoas; 

 
22. Através do programa Cash for Work, empregou-se (emprego de curta duração) 

nas comunidades 12.720 pessoas – realização de 120 actividades, com a duração 

de 30 dias, nos distritos de Manatuto, Baucau, Lautem, Viqueque, Díli, Liquiçá e 

Aileu. 

 

 
REALIZAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DA JUVENTUDE 

 

Tendo em conta a melhoria da segurança interna e do clima de maior estabilidade no 

País, realizou-se um concerto musical no dia 17 de Maio e as Cerimónias Públicas de 

Comemoração do dia 20 de Maio (que também incluiu um concerto musical), com a 

participação de milhares de jovens em ambos os eventos. Além disso, desenvolveu-se: 

 

1. Formação a 5 treinadores de futebol timorenses no Brasil (2 meses) e 4 jovens 

estudantes de desporto em Cuba (com a duração de 4 anos); 

 

2. Coordenação com os Administradores de Distrito, I Fase, para organizar a 

implementação de actividades desportivas e culturais e artísticas; 
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3. Inauguração de 4 Centros de Juventude em Manufahi, Ermera, Bobonaro 

e Oecusse (em Fevereiro e Abril deste ano); 

 

4. Realização de workshops para formar os jovens envolvidos no estabelecimento e 

desenvolvimento destes Centros de Juventude; 

 

5. Elaboração do Plano Estratégico para o Desenvolvimento da Juventude 

2008-2012, a submeter brevemente para aprovação em Conselho de Ministros; 

 

6. Formação e capacitação institucional dos funcionários, assessores e 

directores da Secretaria de Estado da Juventude e Desporto, para garantir a 

implementação de actividades que desenvolvam as aptidões e actividades de lazer 

da juventude; 

 

7. Realização de “Intercâmbio de Jovens” com o apoio do Governo do Japão, 

para aumento de experiência e desenvolvimento do espírito de solidariedade 

entre os jovens a nível internacional; 

 

8. Realização de actividades desportivas e artísticas nos 13 distritos e apoio às 

Federações Desportivas de todas as modalidades, incluindo a prática das 

artes marciais; 

 

9. Visita do Embaixador de Boa Vontade da UNICEF, Jackie Chang, para dar 

uma nova inspiração à juventude timorense e para apelar para a prática de 

actividades e desportivas, especialmente as artes marciais, de forma pacifica e sem 

violência, segundo o seu próprio mote: Unidade, Respeito e Disciplina; 

 

10. Organização e preparação das Competições Escolares de Futebol da 

CPLP, a ter início a 26 de Julho até dia 2 de Agosto, que se irão realizar no 

Brasil. Irão participar 18 jovens estudantes timorenses. 

 
 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DOS RECURSOS NATURAIS 

 

1. Provisão de 100 Bolsas de Estudo para formandos na Indonésia e 25 na 

Austrália; 
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2. Desenvolvimento do estudo de pré-viabilidade do pipeline, através do Grupo de 

Trabalho GovTL/Petronas já criado; 

 

3. A Autoridade Nacional do Petróleo foi criada e irá actuar como instituição 

reguladora do sector do petróleo e do gás natural e seus derivados, liderada por 

profissionais timorenses, integrando nas suas competências a Autoridade 

Designada do Mar de Timor, extinta a 30 de Junho;  

 
4. Identificação do local para uma Base de Abastecimento no Suai, após 

investigações preliminares, iniciando-se o estudo de viabilidade para o local; 

 
5. Construção das instalações do Escritório do TLTM – Modelo de 

Transparência para Timor-Leste e capacitação da equipa, que irá ser 

inaugurado ainda este mês; 

 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DA POLÍTICA ENERGÉTICA 

 

Para a produção de fontes alternativas de energia, reduzindo a dependência de fontes de 

energia provenientes do exterior, e intrinsecamente ligado à atracção do investimento 

estrangeiro para Timor-Leste e à criação de emprego, desenvolveu-se as seguintes 

actividades: 

 

1. Assinatura de um Acordo com a Companhia Enviroenergy Developments Australia – 

EDA para a construção de uma Fábrica de Bio-Diesel (através da 

transformação da semente de pinhão-manso) e de uma Central de Bio-Massa, 

em Caerabela, Distrito de Baucau, promovendo a criação de 30.000 postos de 

trabalho; 

 

2. Assinatura de um Acordo, através do Ministério da Agricultura e Pescas, com a 

GTLeste Biotech, para a produção de etanol a partir da cana-do-açucar, que 

terá lugar em 100 mil hectares, não produtivos em termos agrícolas, nos Distritos 

de Covalima, Viqueque e Lautem, garantindo a promoção de 10.000 postos de 

trabalho; 

 
3. Assinatura de um Memorando de Entendimento com a Sacom Energy para fazer 

o levantamento e estudo de viabilidade de construção de uma refinaria em 

Betano; 
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4. Conclusão do estudo de viabilidade, pela CEWA, para o investimento privado de 

construção de uma Central Térmica em Hera, com capacidade de 36 MW e 

com linhas de transmissão de Hera para a Central de Díli – a aguardar aprovação 

do estudo e no caso de implementação, a primeira fase irá da construção irá criar 

500 postos de trabalho; 

 
5. Assinatura de um Memorando de Entendimento com a Jacobsen Electro para 

estudos de viabilidade para a instalação de Central Eléctrica a Biodisel e dois 

Centros de Processamento, este investimento privado a ter lugar, irá celebrar 

acordos com os camponeses e grupos cooperativos que cultivam jatrophas curcas; 

 
6. Assinatura de um Memorando de Entendimento com a Eviva para estudos e 

levantamento de dados sobre energia alternativa (eólica, hídrica, solar e outras); 

 
7. Assinatura de um Memorando de Entendimento com uma Companhia chinesa 

para o fornecimento de moldes e equipamentos para a construção de 

digestores e equipamentos relacionados com a distribuição eléctrica; 

 
8. Início da consulta alargada sobre a Política Energética Nacional com as 

diversas partes interessadas, incluindo a política de energia rural; 

 
9. Início do programa de Energia Rural, sobretudo para as comunidades isoladas 

do País, incluindo a instalação de sucos de auto-suficiência energética; 

 
10. Execução do Programa de Agro-Energia, que numa primeira fase incluiu a 

constituição de viveiros para preparar as sementeiras e hortas de jatropha curcas e 

na segunda fase, a instalação de centros de processamento para recolher os 

produtos dos camponeses e produção de biocombustíveis; 

 
11. Inauguração do projecto-piloto de Protótipo de Biogás de Beko-Suai - que já 

tem uma capacidade instalada de 5.5 kw e abastece 45 famílias (inaugurada a 4 de 

Maio), tendo sido lançada a primeira pedra para a construção de outra central 

para abastecer as remanescentes 50 famílias; 

 
12. Inauguração do projecto-piloto de Protótipo Biogás Sistema Móvel em 

Lospalos – Titilari, a 5 de Abril, sendo gás para cozinhar, alternativa a lenha e 

querosene; 
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13. Construção de uma Central Eléctrica a Biogás com capacidade de 100 m3 para 

fornecimento de energia a 250 família no Suco Eroho –aldeia Ponilala, no distrito 

de Ermera; 

 
14. Implementação de 3 unidades de painéis solares nos distritos de Baucau e 

Lautem (Cairabela, Bukoli e Valusare) para beneficiar as comunidades locais, 

através da ONG Haburas Foundation; 

 
15. Centro de formação de painéis solares para Mulheres, construído no distrito 

de Lautem, Sub-distrito de Lospalos, Suco Fuiluro, Aldeia Titilari, inaugurado a 6 

de Junho, através da ONG Vecom Lorosae; 

 
16. Actividades de formação em Energia Renovável para Directores, Técnicos e 

Assessores da Secretaria de Estado, na China, Espanha, Singapura e Indonésia. 

 

 

REALIZAÇÕES NO SECTOR PRIMÁRIO: AGRICULTURA, PESCAS E 

AQUICULTURA 

 

1. Continuou-se a reestruturação do Ministério da Agricultura e Pescas a fim 

de se adequar as necessidades existentes nas áreas da agricultura e pescas e ao 

programa do Governo. Existem actualmente doze direcções nacionais; 

 

As actividades agrícolas implementadas foram: 

 

2. Cultivo de feijão-frade “foremungo” numa área de 100 hectares, em Sanfuk, 

Covalima;  

 
3. Lavoura gratuita de terra numa área de 200 hectares em Uatulari, 

Uatucarbau, Viqueque;  

 
4. Apoio à gestão integrada em Raifun, Maliana, Laga e Baucau;  

 
5. Cultivo de arroz híbrido, proveniente da Indonésia, numa área de 100 hectares, 

com a produtividade de: espécie Pina de 7 toneladas/hectare; espécie rocan 9 

toneladas/hectare; e espécie super de 12 toneladas/hectare - no suco de Tapo 

Memo, Maliana, cuja colheita se realizou no mês de Junho passado; 

 
6. Cultivo de arroz híbrido, no Concelho de Manatuto, de espécie “LP”, 

proveniente da China, com colheita em Junho passado e havendo uma média 
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desde “LP1” a “LP7” de 6 toneladas por hectare, do “LP5” de 7 toneladas por 

hectare, e “LP17” de 17 toneladas por hectare. 

 
7. Distribuição de sementes híbridas e adubos;  

 
8. Incentivo da cultura da espécie “ICM” em diversas partes do País e colheita 

realizada com a produtividade média de 4,5 toneladas/hectare; 

 
9. Manutenção da produção do café em Maubisse e Ermera;  

 
Na área da reflorestação: 

 
10. Actividades de pesquisa, divulgação, preparação de viveiros e distribuição de 

plantas para a implementação do programa de reflorestação;  

 

Na área das pescas e aquicultura: 

 
11. Construção de reservatórios em nove distritos para criação de peixe;  

 

Outras actividades: 

 

12. Continuação das actividades “estuda hamutuk”; 

 
13. Assistência de equipamentos de cultivo às comunidades; 

 
14. Feitura de plantas para a construção de três edifícios destinados aos serviços de 

quarentena nas áreas fronteiriças;  

 
15. Disseminação de informação e preparação de legislação;  

 
16. Instalação de estação climatológica;  

 
17. Aquisição de equipamento de laboratório e de livros para a Escola Técnica 

Agrícola e reabilitação de escolas técnicas agrícolas; 

 
18. Construção de canais de irrigação e construção de depósitos de água para criação 

de peixe;  

 
19. Recolha de dados em todo o país sobre o património do Estado;  

 
20. Apoio às comunidades com a entrega de tractores manuais e equipamento 

agrícola;  



 42

 
21. Estudo sobre a feitura de plantas para construção de irrigação, centro de 

processamento de arroz e reservatórios de água;  

 
22. Aquisição de equipamentos para a construção do centro de inspecção animal; 

construção de vedações para viveiros e actividades “cash for work”; 

 
23. Formação de 21 pessoas para diferentes áreas, permitindo aos estudantes 

desenvolverem os seus conhecimentos através do contacto directo com as áreas 

da agricultura e pescas;  

 
24. Está em curso a formação sobre os sistemas de intensificação do arroz e de 

sementes híbridas; 

 
25. Encontram-se actualmente na China quatro funcionários do Ministério da 

Agricultura e Pescas para formação; 

 
26. As actividades de construção, reabilitação e de manutenção regular criaram cerca 

de 10,000 postos de trabalho. O recrutamento de extensionistas e de 

supervisores para 12 distritos aumentou ainda mais o número de postos de 

trabalho. 

 
Beneficiários: 

 

27. Com a reabilitação das escolas agrícolas foram beneficiadas directamente 710 

alunos e 120 professores;  

 

28. Outras 3,414 pessoas adquiriram mais conhecimentos através de formação, 

pesquisas e seminários em diferentes áreas e na conservação de plantas;  

 

29. Mais de 200 pessoas foram beneficiadas com a lavoura de terreno agrícola em 

Uatulari, Uatucarbau e Viqueque;  

 
30. Cerca de 1900 pessoas beneficiaram do programa “cash for work”;  

 
31. Em Malabe 6.000 pessoas beneficiaram com a construção da irrigação;  

 
32. A distribuição de tractores manuais beneficiou muitos populares e a ICM/SRI 

formou 242 pessoas na área das sementes híbridas. 
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REALIZAÇÕES NA ÁREA DA ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO 

 

1. Preparação do Relatório do estado da Nação: 

a. Estão em fase de conclusão os relatórios nas áreas sectoriais e 

temáticas, que constituem o relatório do estado da Nação, bem como as 

projecções macroeconómicas para os próximos 5 anos. Os relatórios serão 

submetidos brevemente à apreciação da Comissão Interministerial para os 

Assuntos Económicos para posterior submissão a Conselho de Ministros; 

b. Foram igualmente recolhidos um total de 1.215 estudos realizados desde 

1999 até à presente data, elaborados por instituições governamentais, 

parceiros de desenvolvimento e algumas organizações não governamentais, 

cobrindo as diversas áreas temáticas e sectoriais do País. 

 

Através do Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial (IADE) 

 

2. Realizaram-se os seguintes Cursos de Formação: 

a. Capacitação empresarial para micro, pequenas e médias empresas 

(Nível básico com 917 participantes, Nível médio com 1.051 participantes 

e Nível avançado (ToT) com 27 participantes); 

b. Capacitação empresarial de clientes das Instituições de Micro 

Finanças (Módulo BIN com 397 participantes, Módulo KIN com 835 

participantes e Módulo JFL com 520 participantes) num total de 1.752 

formandos; 

c. Programa “Get Ahead”, em que participaram 147 formandos; 

d. Sobre procedimentos do registo e licenciamento do investimento 

nacional a 30 técnicos dos CDEs; 

e. Sobre resolução de problemas administrativos e procedimentos do 

registo comercial a 15 técnicos dos CDEs e a 15 empresários nacionais. 

 

3. Desenvolvimento de Acções de Acompanhamento e Aconselhamento a 

empresários nacionais, clientes do IADE: 

a. Aconselhamento e/ ou assistência técnica a 10 micro e pequenas 

empresas (clientes dos CDEs); 

b. Acompanhamento e monitorização a 99 micro e pequenas empresas 

(clientes dos CDEs). 
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4. Realização do Seminário “Políticas de Apoio do Governo ao Sector Privado 

de Timor-Leste”, em Ainaro, Junho de 2008, com a participação de 150 

empresários.  

 

O Instituto Para a Promoção do Investimento e Exportação: 

 

5. Desenvolveu um Curso de Formação na República Popular da China, com 

participação de 6 funcionários do Ministério da Economia e Desenvolvimento; 

 

 

Na área das Cooperativas: 

 

6. Realizaram-se acções de verificação em 5 cooperativas: em Dili, Atabae e 

Fatuberliu; 

 

7. Acções de Acompanhamento e Aconselhamento, nas áreas: técnica, gestão e 

direcção com o objectivo de encorajar o desenvolvimento e o sucesso das 

cooperativas, a 7 cooperativas (2 em Dili, 1 em Fatuberliu, 1 em Uatolari, 1 

Venilale, 2 em Baucau); 

 

8. Acções de Sensibilização e Promoção a 8 grupos de cooperativas (2 em 

Atabae, 1 Liquiça, 1 Dili, 1 Manleunan, 2 Baucau e 1 Nartarbora); 

 

9. Concluída a fase de identificação das necessidades das cooperativas, 

assinaladas 25 cooperativas, para mobilização de apoios para capacitação das 

mesmas. 

 

10. Realização de Cursos de Formação, nomeadamente: 

a. 1.o Curso de Estandardização do Formato Financeiro e Sistema de 

Análise PEARLS – participaram 13 Conselhos Directivos de 

Cooperativas de Crédito e 1 Cooperativa Polivalente num total de 45 

pessoas; 

b. Curso Básico de Contabilidade para Cooperativas; 

c. Estudo Comparativo, na Indonésia, sobre o serviço em cooperativas de 

crédito e polivalentes e como formar os membros das cooperativas sobre 

as suas necessidades - participação de 1 formando; 
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d. Formação em Conhecimentos Básicos de Cooperativas, nos distritos de 

Suai, Manatuto e Lospalos – participação de 130 pessoas; 

e. Seminário Nacional de Cooperativas, sobre a participação da comunidade 

no desenvolvimento da economia nacional – participação de 101 pessoas; 

f. Formação em Agro Produção de uma Aldeia e um Produto, no Japão – 

participação de 2 pessoas. 

g. CPLP - Formação e Implementação de Metodologias para a Conservação 

da Biodiversidade e Gestão de Áreas Protegidas, Maputo, Moçambique, 

para 1 pessoa; 

h. Asia Pacific Conference on Environmental Justice and Enforcement and 

Regional Meeting on the Application of Environmental Norms by 

Military, Tailândia, 2 pessoas; 

i. Curso de Informática na óptica do utilizador – Formação dos Pontos 

Focais Distritais da DNMA, Dili – Timor-Leste, 12 pessoas; 

j. Mestrados em Avaliação de Impacto Ambiental, Yogjakarta, Indonésia, 

para 1 pessoa; 

k. Mestrados em Gestão Ambiental, Yogjakarta, Indonésia, para 1 pessoa; 

l. Bacharelato em Lei Ambiental, Yogjakarta, Indonésia, para 1 pessoa; 

m. Licenciatura em Controlo de Poluição, Yogjakarta, Indonésia, para 1 

pessoa. 

 

Na área dos Assuntos Ambientais Internacionais: 

 

11. Realizaram-se as seguintes Reuniões Internacionais: 

a. 5ª Reunião de Partilha de Acesso e Benefícios (ABS 5), Canadá – 1 

participante 

b. 6.a Reunião de Partilha de Acesso e Benefícios (WGABS 6), 

Genebra - 1 participante 

c. 2.a Reunião de Áreas Protegidas (WGPA 2), Itália - 1 participante 

d. 13.a Reunião do “Subsidiary Body on Scientific, Technical and 

Technological Advice”, Itália - 1 participante 

e. 14.a Reunião NBSAP, Tailândia - 2 participantes 

f. Reunião sobre o Ozono, “Ozone SEA Network”, Malásia - 2 

participantes 

g. Reunião sobre Alterações Climáticas, “Climate Change Talks”, 

Tailândia - 1 participante 

h. Encontro CPLP Ambiente, Angola – 2 participantes; 
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i. 9ª Conferência das Partes da UNCBD, Alemanha - 11 participantes 

j. Reunião sobre Alterações Climáticas Primeiro Período Sazonal e 

EB 14, Alemanha - 2 participantes 

k. Reunião da Iniciativa do Triângulo do Coral, Indonésia - 5 

participantes 

 

12. Realizaram-se ainda as seguintes actividades e reuniões: 

a. 1.o Seminário sobre Exercício de Auto Avaliação (EAA) da Primeira 

Comunicação da Convenção sobre Alterações Climáticas 

(UNFCCC), Dili - 20 participantes 

b. 2.o Seminário sobre Exercício de Auto Avaliação da Primeira 

Comunicação da Convenção sobre Alterações Climáticas 

(UNFCCC), Dili - 50 participantes 

c. Seminário Nacional sobre CTI (Iniciativa do Triângulo de Coral), 

para preparação do Plano de Acção da CTI, Timor-Leste, Dili - 50 

participantes 

d. 11 Seminários para Sensibilização Ambiental, com o tema 

Protege Ambiente hodi Garante Sustentabilidade no 

Desenvolvimento, Distritos de Ermera, Manufahi, Liquiça, 

Manatuto, Covalima – total de 580 participantes;  

e. Competição “Questionário Ambiental” entre Escolas Secundárias 

em 12 Distritos, subjacente ao tema Alterações Climáticas, integrada 

nas actividades do dia Mundial do Ambiente; 

f. Competição Cientifica sobre Ambiente Sustentável, participação 

de 3 Universidades: UNTL, UNDIL, DIT, integrada nas actividades 

do Dia Mundial do Ambiente - Distrito de Díli; 

g. Seminário sobre “A Relação Entre a Floresta e as Alterações 

Climáticas”, em Dili - 40 participantes 

h. Celebração do Dia Mundial do Ambientee lançamento do livro 

Desenvolvimento Humanos 2007-2008, Dili - 120 participantes 

i. Seminário sobre O Ambiente e o Território, Dili - 30 participantes 

j. Reunião sobre a Iniciativa do Triângulo do Coral, Dili - 20 

participantes 

k. Reunião sobre Conservação da Natureza, Dili – 20 participantes. 

 

13. Relativamente a estudos de impacto ambiental fez-se a: 
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l. Avaliação de 2 Estudos de Impacto Ambiental para os Projectos 

da Hidroeléctrica de Iralalaro e Linha de Transmissão de 

Electricidade (Alta Tensão) entre Los Palos e Dili; 

m. Avaliação de 8 Projectos Categoria B (Planos de Gestão Ambiental), 

com destaque para o sector petrolífero (3 Estudos Sísmicos na costa 

sul – Empresas Reliance e ENI). 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E TURISMO 

 

No âmbito da reestruturação do Ministério do Turismo, Comércio e Indústria, 

implementação da Direcção Nacional do Comércio Externo que visa o 

fortalecimento das relações comerciais internacionais. 

 

1. Estabilização do mercado de produtos alimentares básicos, para 

normalização e correcção da intervenção do Governo e nova Política do 

Preço do Arroz, que permitiu: 

• Reduzir o preço do arroz de 17USD para 16USD por cada saca de 35 

kg; 

• Poupar no Orçamento do Estado, com o reembolso de mais de 7 

milhões aos cofres do Estado; 

• A intervenção no mercado para abastecimento de arroz e óleo 

alimentar, garantindo quantidade suficiente para toda a população e a 

preços acessíveis; 

• Conseguiu-se suprimir a inflação abaixo de 2 dígitos; 

• Conseguiu-se introduzir dinamismo à vida económica através do 

diploma ministerial para licenciamento dos negócios (actividades 

económicas), através também da celeridade que se deu à emissão de 

licenciamentos, aumentando o dinamismo comercial. 

 

2. Estabelecimento de Acordos de Parceria: 

a. Memorando de Entendimento com o Peace Divident Trust, 

para o lançamento online do Aprovisionamento e criação da base de 

dados da Direcção Nacional do Comércio Doméstico; 

b. Acordo de Comércio, “Trade Agreement”, com a Indonésia; 

c. Memorando de Entendimento com o Ministério do Comércio 

da Indonésia, para assistência técnica; 
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d. Memorando de Entendimento com o Ministério da Indústria da 

Indonésia, para assistência técnica; 

 

3. Realização Actividades de Formação: 

a. Formação e treino em Produção de Óleo de Côco, a 16 

funcionários da Direcção Nacional de Indústria dos distritos de 

Viqueque, Lautém, Covalima e Manufahi; 

b. Formação e treino em técnicas de Tingir Tecidos, no âmbito do 

desenvolvimento da indústria dos Tais, visando a qualidade e 

permanência das cores nos tecidos, nos distritos de Liquiçá, Lospalos 

e Maubisse; 

c. Formação para 20 alfaiates e costureiras em Maubisse. 

 

4. Outras Actividades: 

a. Implementação do Programa Reforma Colateral, em 

colaboração com a ADB; 

b. 1.a Apresentação sobre o estabelecimento do Balcão Único de 

Licenciamento de Negócio, em colaboração com a UNIDO e  

IFC; 

c. Participação no Seminário sobre Segurança Alimentar, na 

República Popular da China; 

d. Reabilitação 2 armazéns em Bebora; 

e. Finalização do projecto e do concurso para iniciação da 

Construção do novo Mercado de Baucau; 

f. Terminada a revisão do projecto de construção do novo 

edifício de Metrologia e Estandardização; 

g. Participação na Cerimónia de Inauguração da Indústria Kiik; 

h. Participação na Cerimónia de Abertura do Turismo 

Comunitário; 

i. Visitas ao Vietname e Tailândia, para iniciar as negociações 

para acordos bilaterais, para o abastecimento do arroz; 

j. Exposição Bazar Barato, por ocasião do 20 de Maio, com o 

objectivo de promoção, venda dos produtos nacionais e 

actividades de lazer; 

k. Inauguração do projecto conjunto com a Usaid, no âmbito do 

projecto small grants, a Praia da Memória em Kai Tehu; 
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l. Finalização do projecto de reabilitação das praias da Areia Branca 

e Maumeta em Liquiçá; 

 

REALIZAÇÕES NA ÁREA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Tendo em conta que os órgãos de comunicação social são um veículo para o 

desenvolvimento de acções de educação cívica, para a promoção da cidadania e para a 

melhor compreensão do processo político, desenvolveu-se: 

 

1. Projecto com o Press Club para a distribuição de jornais a todos os sucos em 

território nacional; 

 

2. Projecto com o PNUD de apoio à Comunicação Social Independente, para o 

apoio ao fortalecimento de um quadro legal para o sector, formação para 

Rádios Comunitárias na área técnica e de gestão de recursos e formação 

específica para Jornalistas de jornais, rádio e televisão; 

 
3. Realização de um Acordo com os Jornais Diário e Tempo Semanal para 

publicação de notícias sobre a actividade governativa; 

 
4. Participação do Primeiro-Ministro e do Secretário de Estado do Conselho 

de Ministros em Seminários e Workshops com editores e jornalistas de 

Timor-Leste; 

 
5. Protocolo para financiamento de cursos de formação de funcionários em 

comunicação social, entre o Centro de Formação em Relações Públicas e a 

SECM, nomeadamente os cursos: Material de Informação e Organização de 

Eventos que envolvam os Meios de Comunicação; Aprender “Software MS 

Publisher”; Técnicas Básicas de Foto-Jornalismo. 

 

 

REALIZAÇÕES NA PROMOÇÃO DA IGUALDADE DO GÉNERO 

 

A promoção da igualdade do género é uma política transversal a todo o Governo, 

salienta-se que durante este período foram: 

 

1. Foram nomeados os Pontos Focais de Género nos Ministérios e Instituições 

do Governo, promovendo-se reuniões regulares, palestras e workshops entre 
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estes e também com a participação da Sociedade Civil e Agências Internacionais, 

para que os “assuntos do género” sejam abordados em todos os sectores de 

desenvolvimento; 

 

2. Preparação do esboço das notas conceptuais sobre o Mecanismo de 

Coordenação com a Sociedade Civil, Grupos de Mulheres Parlamentares, 

Doadores e Assessores do Género – documento já aprovado por todos os 

intervenientes no processo – que irá suportar a Reunião do Comité Internacional 

de Alto Nível; 

 

3. Iniciou-se a consulta aos vários órgãos governamentais para implementar a 

política de colocar Assessores de Género nos Ministérios da Saúde, 

Educação e Justiça; 

 

4. Realização do primeiro Encontro Trimestral do Conselho Consultivo da 

Secretaria de Estado para a Promoção da Igualdade. Tendo em conta que os 

membros pertencem a diferentes quadrantes da sociedade, os seus inputs tornam-

se relevantes a todo o executivo; 

 
5. Participação nos trabalhos desenvolvidos para o relatório do estado da Nação 

e do II Plano de Desenvolvimento Nacional, incluindo nestes dados 

importantes sobre a situação da mulher timorense; 

 
6. Em estreita parceria com o Ministério da Agricultura e Pescas, iniciou-se uma 

pesquisa sobre a situação das mulheres na agricultura; 

 
7. Promoção de uma cultura de igualdade através de produção de boletins 

informativos trimestrais e fact sheets e através de memorandos de entendimento 

entre a SEPI e a RTL e TVTL. 

 

REALIZAÇÕES NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES E POLÍTICA EXTERNAS 

 

Consolidar a posição de Timor-Leste no contexto internacional é uma das prioridades 

deste Governo. Neste sentido pretende-se reforçar a amizade e as relações de cooperação 

bilaterais e multilaterais, que contribuem para o desenvolvimento de Timor-Leste. Neste 

sentido: 
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1. O Primeiro-Ministro participou em inúmeras reuniões em Timor-Leste, com 

representantes diplomáticos, fortalecendo as relações de cooperação bilateral 

e com várias agências internacionais com vista ao fortalecimento das relações 

de cooperação multilaterais; 

 

2. O Primeiro-Ministro e diversos membros do Governo deslocaram-se a Jacarta, 

em Abril deste ano, explorando áreas de cooperação e reforçando as relações 

bilaterais com este País, no sentido de contribuir para a consolidação das duas 

jovens democracias e desenvolvimento de parcerias fortes de promoção de 

Paz e segurança e de novas oportunidades de prosperidade, liberdade, de justiça e 

tolerância; 

 
3. O Primeiro-Ministro e sua delegação, deslocou-se a Bali, durante esta semana, 

para apresentação do relatório da CVA; 

 
4. Os Ministros e Secretários de Estado do IV Governo Constitucional têm vindo a 

deslocar-se em visitas de trabalho a vários países estrangeiros, com vista à 

partilha de experiências e estabelecimento de acordos nos seus respectivos 

sectores de desenvolvimento; 

 
Estabelecimento, desenvolvimento, e fortalecimento das Relações Diplomáticas e da 

Cooperação Bilateral, Regional e Multilateral, no âmbito do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, nomeadamente: 

 

Na área da Política e Diplomacia: 

 

5. Os diplomatas e os representantes do Governo de Timor-Leste marcaram 

presença nas várias conferências e encontros internacionais nos países 

receptores com o objectivo de promover a boa imagem de Timor-Leste e 

estabelecer cooperação que vai de encontro às prioridades de desenvolvimento 

de Timor-Leste; 

 

6. Estabelecimento de novas Embaixadas de Timor-Leste no exterior e 

fortalecimento das Embaixadas existentes, inclusivamente o estabelecimento: 

de novas Embaixadas em Cuba, Banguecoque, Genebra; colocação dos 13 novos 

diplomatas nas 13 missões de Timor-Leste no exterior; 
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7. Foram convocados 3 diplomatas seniores à Sede. Completou-se a avaliação 

interna dos funcionários existentes bem como a avaliação das necessidades dos 

recursos humanos para o bom funcionamento do Ministério; 

 
8. Foi nomeado e colocado um representante como Membro Permanente de 

Timor-Leste junto do Fórum de Macau; 

 
9. Renovação das credenciais dos novos Embaixadores, revendo o arranjo de 

reciprocidade dos contratos das chancelarias, facilitando as visitas de altos 

dignitários para Timor-Leste: Príncipe do Mónaco, Vice-Ministro dos Negócios 

Estrangeiros da China, Sr. Wu Da Wei, Primeiro-Ministro da Austrália, Sr. Kevin 

Rudd, Jackie Chan, Embaixador de Boa-Vontade, entre outras visitas oficiais dos 

vários Ministros da Austrália e Portugal; 

 
Relativamente aos assuntos bilaterais, regionais e multilaterais: 

 

10. Preparação da candidatura de Timor-Leste ao Conselho dos Direitos 

Humanos, assegurando a candidatura de Timor-Leste com 92 votos, número 

insuficiente a ser eleito como membro do concelho; 

 

11. Diligências para a extensão do mandato da UNMIT para um ano; 

 
12. Implementou-se a resolução do Concelho de Segurança número 1802 (2008) 

para 12 peritos da UNMIT, nos assuntos policiais para Timor-Leste; 

 
13. Timor-Leste votou consistentemente de acordo com os nossos interesses no 

Conselho de Segurança das Nações Unidas, além de consistência na votação 

para a candidatura de Timor-Leste junto da ASEAN e com países onde Timor-

Leste mantém laços históricos e cooperação; 

 
14. Foram submetidas políticas para a candidatura de Timor-Leste junto do 

Conselho da Segurança da ONU, Concelho dos Direitos Humanos, 

CEDAW, INTERPOL, Organização Mundial da Saúde, e UPU; 

 
15. Na reforma das Nações Unidas – Timor-Leste apresentou proposta com o 

objectivo de contribuir para a eficiência e atingir uma representação proporcional 

dentro das Nações Unidas; 

 
16. Participação activa nos debates da Peace Building Commission (PBC); 
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17. Organização, com sucesso, do encontro anual dos Parceiros do 

Desenvolvimento de Timor-Leste, depois de dois anos de intervalo; 

 
18. Foram estabelecidas consultas frequentes em Díli entre o Governo de Timor-

Leste com outros Governos Estrangeiros, especificamente o Governo da 

Alemanha a fim de coordenar e suportar os parceiros de desenvolvimento em 

Timor-Leste para contribuir para o desenvolvimento de Timor-Leste. Como 

resultado, Timor-Leste recebeu 4 milhões de Euros dos encontros com o 

Governo da Alemanha para o programa de desenvolvimento rural de Timor-

Leste; 

 
19. Das consultas bilaterais, existe a possibilidade de Timor-Leste receber a 

assistência externa cujo objectivo é assistir Timor-Leste no cumprimento da sua 

obrigação traçada na Convenção de Alterações Climáticas de Quioto; 

 
20. Fortalecimento das relações bilaterais com os países vizinhos e outros países na 

região. Em relação à Austrália, houve visitas oficiais de alto níveis, incluindo a 

visita do Primeiro-Ministro, Kevin Rudd a Timor-Leste, e as dos outros 

Ministros. A resposta positiva do Governo Australiano relacionado com o duplo 

atentado de 11 de Fevereiro com o envio adicional das tropas Australianas e 

Policia; 

 
21. Fortalecimento das relações bilaterais com os países da CPLP, incluindo 

visitas de membros do Governo dos vários países e a visita, durante este mês, do 

Presidente da República Federativa do Brasil; 

 
22. Foram realizadas em Díli duas conferências ministeriais de CPLP, um sobre 

Defesa e o outro sobre Serviços de Solidariedade; 

 
23. Foram assinados vários Memorandos de Entendimento com Austrália, 

nomeadamente o acordo sobre o programa de Capacitação no Sector da Justiça e 

Cooperação da Defesa. Recentemente, realizou-se uma conferência em Díli, 

organizada pelas cidades amigas que contou com a participação de cerca de 120 

cidadãos Australianos e 200 Timorenses dos 13 distritos; 

 
24. A relação com a Indonésia, a relação bilateral entre os dois países cada vez 

mais estreita, a Comissão Verdade e Amizade estabelecida pelos dois governos irá 

submeter o relatório final. Foram realizadas negociações bilaterais sobre a 

demarcação fronteiriça, survey conjunto seguidos pelos encontros técnicos. Os 

dois governos concordaram que implementarão um plano de acção de dois anos; 
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25. Desde o início do estabelecimento das relações bilaterais entre Timor-Leste e 

China em 2002, a primeira visita oficial para Timor-Leste foi efectuado pelo Vice 

Ministro dos Negócios Estrangeiros da China em Janeiro de 2008 que contribuiu 

para fortalecer as relações existentes entre ambas nações; 

 
26. Foi completada a construção do edifício do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e está em construção o Palácio da Presidência da República, 

ao mesmo tempo que já se realizaram sondagens aos locais onde irá ser 

construído o futuro Quartel-General para as F-FDTL e as 100 casas para oficiais 

das F-FDTL; 

 
27. O projecto-piloto de arroz híbrido foi implementado com sucesso em 

Manatuto com assistência do Governo Chinês; 

 
28. O Governo Timorense assinou um acordo para renovar os serviços da 

delegação médica Chinesa no Hospital Nacional em Timor-Leste; 

 
29. Nos primeiros seis meses de 2008, cerca de 100 funcionários públicos 

Timorenses participaram em programas de capacitação, em várias cidades 

na China, financiado pelo Governo Chinês; 

 
30. A frutuosa cooperação bilateral tem sido alcançada com o esboço de um 

Memorando de Entendimento sobre educação com o Governo das 

Filipinas que vai ser assinado brevemente; 

 
31. Um Memorando de Entendimento sobre trabalhadores estrangeiros com o 

Governo Coreano; 

 
32. Troca de notas verbais com o Governo Japonês sobre Ponte Mola foi assinada; 

 
33. O Governo de Timor-Leste iniciou uma discussão com a Santa Sé sobre a 

Concordata, prevendo-se a realização de um encontro bilateral a ser realizado no 

fim de Outubro de 2008 – o Governo decidiu coordenar com a Igreja Católica, 

especificamente com a Diocese de Díli e Baucau, a delineação do esboço da 

concordata, prevista para o final de 2008; 

 
34. Recente deslocação do Núncio Apostólico para Timor-Leste, realizando-se 

visitas a potenciais locais para a futura instalação da Embaixada do Vaticano em 

Timor-Leste; 
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35. O Governo de Timor-Leste através da Embaixada de Timor-Leste em 

Washington, D.C. mantém consultas intensivas com o Conselho do MCC e 

com outras instituições do Governo Americano; 

 
36. Foi estabelecida uma equipa que já preparou Policy Improvement Plan de 

Timor-Leste (2008). Esta equipa já preparou o esboço da preparação de Timor-

Leste; 

 
37. Foram assinados Memorandos de Entendimento específicos com as 

instituições da educação da Indonésia, onde os estudantes Timorenses foram 

concedidos propinas locais; 

 
38. Foram iniciadas várias negociações bilaterais com o Governo Indonésio 

sobre os vistos para estudantes Timorenses que estão e vão estudar na Indonésia; 

 
39. Foi estabelecido um grupo de trabalho interministerial para implementar o 

Acordo Trilateral entre Alemanha, Indonésia e Timor-Leste, e também tem 

sido coordenado e submetido 7 propostas para task force trilateral sobre o 

programa de capacitação destinado aos funcionários públicos de Timor-Leste; 

 
40. Foram iniciadas várias Comissões Ministeriais Conjuntas com várias nações 

incluindo Cuba, Brasil e África do Sul e projectos de programa de cooperação a 

ser desenvolvidos em breve; 

 
41. Timor-Leste vem desempenhado um papel activo nos encontros do Fórum 

Regional da ASEAN. Os esforços para aceder como membro da ASEAN 

resultaram nas visitas dos Ministros de Timor-Leste para o Secretariado da 

ASEAN em Jacarta. Além disso, Timor-Leste acolheu enorme assistência técnica 

da Indonésia; 

 
42. Realizaram-se vários encontros através dos programas da ASEAN envolvendo 

vários sectores do Governo, entidades privadas, sociedades civis, e membros do 

Parlamento Nacional. Além disso, a Direcção da ASEAN já foi estabelecida e 

agora está a preparar o recrutamento de funcionários públicos para garantir bom 

funcionamento da Direcção; 

 

Estão a ser realizadas outras actividades relacionadas com a Política Externa, 

nomeadamente: 

43. A finalização e revisão a proposta de Lei da Carreira Diplomática; 
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44. A finalização e revisão da proposta de Lei do Protocolo; 

45.  A finalização e revisão da proposta de Lei do Emolumento Consular; 

46. Finalizado e em fase de discussão o Manual do Protocolo de Estado;  

47. Preparação de 15 Visitas de altos dignitários internacionais; 

48. Preparação de 20 Cerimónias de apresentação de credenciais; 

49. Actividades de Formação em condução de protocolo de Estado; 

50. Criação e implementação: da Secção dos Serviços de Visto e One-Stop-Shop para 

submissão de aplicações de vistos e Manual de Procedimentos para Concessão de 

vistos e implementação nos Serviços Consulares. 

51. Preparação de uma proposta a ser submetida para aprovação no sentido de 

aumentar o número de diplomatas de carreira; 

Tarefas na área dos serviços protocolares e consulares: 

52. Provisão de serviços de Passaportes a cidadãos de Timor-Leste, incluindo 

estudantes timorenses em Cuba; 

53. Provisão de serviços consulares e de protocolo a delegações de Governos e 

de antigos ex-titulares de cargos públicos e cidadãos itinerantes que visitam 

Timor-Leste; 

54. Organização e apoio de Cerimónias Públicas Nacionais, como por exemplo o 

20 de Maio e a Inauguração da Estátua de Sua Santidade João Paulo II; 

55. Tratamento e apoio para a translação dos restos mortais de cidadãos 

Timorenses; 

56. Assegurar o apoio de tratamento de saúde aos pacientes em geral e em 

especial aos pacientes detentores de cargos públicos, inclusive o tratamento 

do Presidente da República em Darwin. 

.../ 


